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RELATÓRIO TÉCNICO DO BALANÇO GERAL DE 2014 
 

O presente relatório apresenta os resultados alcançados pelo Município de São Paulo no exercício de 

2014, constituindo-se parte integrante do BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO na Prestação de Contas 

do Excelentíssimo Senhor Prefeito, a ser enviado ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 

em cumprimento ao disposto no inciso XI do artigo 69 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

 

Este Balanço Geral encontra-se de pleno acordo com as normas de direito financeiro estabelecidas 

pela Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, as diretrizes fixadas pela Lei Complementar n.º 

101, de 4 de maio de 2000, intitulada como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF,  que estabelece 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e as disposições 

gerais contidas no Decreto Municipal nº 55.657, de 07 de novembro de 2014 e alterações, relativas às 

normas de encerramento do exercício orçamentário de 2014 das Administrações Direta e Indireta. 

 

Apresentamos a evidenciação do cumprimento das metas de resultados entre receitas e despesas, 

com observância ao que determina a legislação pertinente, em especial a Lei Federal nº. 4.320/64, a 

LRF e ainda a Lei Municipal nº. 15.949, de 30 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano 

Plurianual para o quadriênio 2014-2017; Lei Municipal nº 15.841, de 17 de julho de 2013, que dispõe 

sobre as Diretrizes Orçamentárias para elaboração do orçamento do exercício de 2014 e Lei 

Municipal nº. 15.950, de 30 de dezembro de 2013, que estima a receita e fixa as despesas para o 

exercício de 2014.  

 

Os dados para a elaboração do BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO foram obtidos 

da escrituração efetuada pelos órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta no Sistema 

de Orçamento e Finanças – SOF, respeitando-se o plano de contas único instituído de acordo com as 

normas contábeis aplicáveis ao setor público advindas da Lei Federal n° 4.320/64 e da LRF. 

 

As demonstrações contábeis são constituídas do Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, 

Demonstrações das Variações Patrimoniais, assim como das Notas e Quadros Explicativos, da 

demonstração do Superávit Financeiro, do Resultado Primário e Nominal, da Receita Corrente 

Líquida, da Despesa com Pessoal, da Aplicação de Recursos na Educação e na Saúde e dos Fundos 

Municipais.  

 

Os demonstrativos retratam a execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, abrangendo 

os órgãos da Administração Direta dos Poderes Legislativo e Executivo e da Administração Indireta, 

incluindo Autarquias, Fundações e Empresa Estatal Dependente, refletindo a unificação orçamentária 

disposta no Orçamento Programa para o exercício financeiro de 2014. 

 

Por fim, este relatório tem como objetivo oferecer subsídios essenciais à análise e verificação do perfil 

financeiro e patrimonial desta gestão da Prefeitura, de suas fontes e destinação de recursos, bem 

como de seus resultados. 
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PRINCIPAIS DISPOSITIVOS LEGAIS 

 

A execução do orçamento do exercício de 2014, bem como os demais eventos contábeis, foram  

realizados em consonância com as Normas e Princípios de Contabilidade Pública, bem como aos 

demais dispositivos legais a seguir relacionados e suas alterações: 

 

� Lei Federal nº. 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro, aplicáveis a 

todas as esferas da Administração Pública. 

� Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a Constituição Municipal. 

� Lei Complementar nº. 101/00, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para 

a responsabilidade na gestão fiscal. 

� Lei Municipal nº. 15.949/13, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2014-

2017. 

� Lei Municipal nº. 15.841/13, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração 

do orçamento do exercício de 2014. 

� Lei Municipal nº. 15.950/13, que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 

2014. 

� Decreto Municipal nº. 54.768/14 e alterações introduzidas pelo Decreto Municipal nº 

54.804/14, que fixa normas para a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2014. 

� Decreto Municipal nº. 55.657/14, que dispõe sobre o encerramento do exercício 

orçamentário de 2014. 

� Portaria MPS nº. 509/13, que dispõe sobre o Regime Próprio da Previdência. 

� Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/01 que dispõe sobre normas gerais de 

consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e 

dá outras providências.   

� Portaria STN nº.  437/12, que aprova a 5ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP). 

� Portaria Conjunta STN/SOF nº 2/12, que edita a Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários da 5ª edição do MCASP e dá outras providências. 

� Portaria STN nº.  637/12, que aprova a 5ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais 

(MDF).  
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PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS 

 

No que se refere aos critérios contábeis, destacamos a seguir aqueles que nortearam a execução 

orçamentária, financeira e patrimonial do Município de São Paulo: 

 

� Para fins de apuração dos resultados contábeis, o exercício financeiro coincide com o ano 

civil, e o regime contábil adotado é o misto, com as receitas contabilizadas pelo regime de caixa e as 

despesas pelo regime de competência. 

 

� Para a identificação dos valores que resultam em despesa de um órgão e receita de outro, 

utilizam-se códigos específicos para as receitas “7000 e 8000”, denominadas intra-orçamentárias, e 

modalidade de aplicação “91” para as despesas intra-orçamentárias, como ocorre com as operações 

da previdência municipal. 

 

� A Dívida Fundada foi atualizada monetariamente na seguinte conformidade: 

1. Dívida Contratada Interna: 

� Com base na variação cambial do dólar americano para o contrato de 

refinanciamento da Dívida Externa de Médio e Longo Prazo – DMLP (autorizado pela 

Lei Municipal nº. 12.671/98). 

� Com base na variação cambial do dólar americano e taxa LIBOR, aplicada sobre o 

saldo devedor apurado em dólar, para o contrato  do Programa Nacional de Apoio à 

Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM. 

� Os demais contratos da Dívida Interna atualizados através dos índices econômicos e 

financeiros: UPR, TR, IGP-M, IGP-DI, URTJLP (BNDES), TJLP e SELIC.  

2. Dívida Contratada Externa: com base na variação cambial do dólar americano e taxa 

LIBOR. 

 

� As despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro foram inscritas em restos a 

pagar, distinguindo-se as processadas das não processadas – os restos a pagar não processados 

foram inscritos observando-se a capacidade financeira necessária à sua efetiva cobertura. 

 

� Os ativos patrimoniais móveis foram incorporados ao patrimônio pelo custo de aquisição, sem 

atualização monetária ou depreciação. Esta prática difere no Instituto de Previdência do Município de 

São Paulo, Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo e Câmara Municipal de São Paulo.  

 
� A utilização do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior para 

concessão de créditos suplementares no exercício em referência, nos termos do inciso I, § 1°, do 

artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64. 

 

Feitas as considerações iniciais, apresentamos os Quadros e Notas Explicativas do BALANÇO 

GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO do exercício de 2014.  
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1 – DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - EXERCÍ CIO 2014 
                                                             
O Orçamento Programa Consolidado do Município de São Paulo, para o exercício de 2014, instituído 

por meio da Lei Municipal nº. 15.950/13 estimou a receita e fixou a despesa em                               

R$ 50.569.325.587,00 (cinquenta bilhões quinhentos e sessenta e nove milhões trezentos e vinte e 

cinco mil e quinhentos e oitenta e sete reais).  

 

 

1.1 RECEITA TOTAL ORÇADA 

 

A receita total do Orçamento Fiscal foi orçada segundo suas categorias econômicas e apresentou as 

seguintes estimativas:  

 

 

1.2 DESPESA TOTAL FIXADA 

 

A despesa do Orçamento Fiscal foi fixada com a seguinte distribuição institucional:  

 

 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS CORRENTES (I)=(II+III+IV) 41.297.626.674,00   

RECEITAS CORRENTES - EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIA (II) 41.588.452.894,00   

Receita Tributária 20.495.742.686,00   

Receita de Contribuições 1.279.374.677,00      

Receita Patrimonial  521.975.675,00         

Receita de Serviços 495.921.632,00         

Transferências Correntes 15.897.946.033,00   

Outras Receitas Correntes 2.897.492.191,00      

RECEITAS CORRENTES - INTRA-ORÇAMENTÁRIA(III) 1.668.515.653,00      

Receitas de Contribuições Intraorçamentárias 1.616.073.002,00      

Receitas Patrimonial Intraorçamentárias 480.000,00                 

Receitas de Serviços Intraorçamentárias 51.962.651,00           

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES(IV) 1.959.341.873,00-      

Deduções de Transferências Correntes 1.899.841.873,00-      

Deduções de Outras Receitas Correntes 59.500.000,00-           

RECEITAS DE CAPITAL (V) 9.271.698.913,00      

Operações de Crédito 49.985.715,00           

Alienação de Bens 1.299.716.938,00      

Amortização de Empréstimo 22.537.138,00           

Transferências de Capital 6.061.165.210,00      

Outras Receitas de Capital 1.838.293.912,00      

TOTAL DA RECEITA (VI) = (I+V) 50.569.325.587,00   

¹ Valores em unidade de real.
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2 – DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO DE 2014 
 
O Balanço Orçamentário é o instrumento que demonstra a execução orçamentária da entidade 

pública e deve atender ao disposto no art. 102 da Lei Federal nº 4.320/64, apresentando as receitas 

previstas e as despesas fixadas, em confronto com os ingressos orçamentários e as despesas 

empenhadas.  

 

A partir da comparação entre as receitas e as despesas, o resultado poderá ser deficitário, 

superavitário ou de equilíbrio orçamentário.  

 

Vejamos a seguir a execução do Balanço Orçamentário Consolidado da PMSP no exercício de 2014: 

 

Observa-se que a execução orçamentária consolidada de 2014, evidencia que as receitas 

arrecadadas alcançaram o montante de R$ 41.345.215.374,36 e as despesas realizadas                 

R$ 43.443.326.216,80. O confronto desses valores reflete o resultado orçamentário, que se traduz em 

um déficit orçamentário de R$ 2.098.110.842,44, financiado com recursos em caixa gerados em anos 

anteriores e não utilizados até o ano de 2014. 

 

O superávit financeiro de exercícios anteriores constitui disponibilidade para efetiva utilização, porém 

não é considerado como receita do exercício em que for utilizado.  

 

Assim, se consideradas somente as despesas realizadas e as receitas arrecadadas no próprio ano, o 

resultado orçamentário de 2014 foi deficitário em R$ 2.098.110.842,44, conforme demonstrado a 

seguir: 

 

RECEITA VALOR² % DESPESA VALOR² %

RECEITAS CORRENTES ¹ 40.217.752.492,13                   92,58% DESPESAS CORRENTES 37.564.922.700,89         86,47%

Receita Tributária 20.455.771.717,65                   47,09% Pessoal  e Encargos Sociais 14.609.035.702,62         33,63%

Receita de Contribuições 1.288.240.603,84                     2,97% Pessoal  e Encargos Sociais Intra-Orçamentária 1.552.681.527,21           3,57%

Receita de Contribuições Intra-Orçamentária 1.520.933.787,65                     3,50% Juros e Encargos da Dívida 2.710.651.869,03           6,24%

Receita Patrimonial  1.028.138.158,06                     2,37% Outras Despesas Correntes 18.682.378.478,11         43,00%

Receita Patrimonial Intra-Orçamentaria 479.515,30 0,00% Outras Despesas Correntes Intra-Orçamentária 10.175.123,92                 0,02%

Receita de Serviços 432.986.745,85                        1,00%

Receita de Serviços Intra-Orçamentária 8.129.156,84                             0,02%

Transferências Correntes 13.058.835.755,33                   30,06% DESPESAS DE CAPITAL 5.878.403.515,91           13,53%

Outras Receitas Correntes 2.424.237.051,61                     5,58% Investimentos 4.151.294.882,77           9,56%

RECEITAS DE CAPITAL 1.127.462.882,23                     2,60% Outras Despesas de Capital  Intra-Orçamentária 85.676.157,95 0,20%

Operações de Crédito 5.500.000,00                             0,01% Inversões Financeiras 156.519.404,32               0,36%

Alienação de Bens 25.174.212,49                           0,06% Amortização da Dívida 1.484.913.070,87           3,42%

Amortização de Empréstimo 23.314.975,43                           0,05%

Transferências de Capital  651.358.304,49                        1,50%

Transferências de Capital  Intra-Orçamentária 85.676.157,95                           0,20%

Outras Receitas de Capital  336.439.231,87                        0,77%

TOTAL DAS RECEITAS 41.345.215.374,36                   95,17% TOTAL DAS DESPESAS 43.443.326.216,80         100,00%

DÉFICIT 2.098.110.842,44                     4,83% SUPERÁVIT 0,00%

TOTAL 43.443.326.216,80                   100,00% TOTAL 43.443.326.216,80         100,00%
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

(UTILIZADOS PARA ABERTUDA DE CRÉDITOS 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 386.309.946,77                        
¹ - Deduzido o Grupo  9000.  

² - Em unidade de real.

Em R$ 

RECEITA VALOR DESPESA VALOR 

TOTAL RECEITA ARRECADADA¹ (A) 41.345.215.374,36   TOTAL DAS DESPESAS REALIZADAS  (B) 43.443.326.216,80   

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO ( C) = ( A  - B) 2.098.110.842,44-   

CRÉDITOS ABERTOS POR SUPERÁVIT FINANCEIRO  ( D) 
386.309.946,77R$  

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO APÓS UTILIZAÇÃO SUPERÁVIT 

FINANCEIRO              ( E) = ( C - D) 
1.711.800.895,67-   

¹ - Deduzido o  Grupo 9000.



 

 

 

 

 

 

B
a

la
n

ç
o

 G
e

ra
l  

  
  
  
  
  

  
  

  
  
  

  
  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  
  

  
C

o
n

ta
s 

d
o

 E
xe

rc
íc

io
 d

e
 2

0
1

4
 

9 

2.1 EXECUÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
 

As Receitas Orçamentárias são disponibilidades de recursos financeiros que ingressam durante o 

exercício orçamentário e constituem elemento novo para o patrimônio público. Instrumento por meio 

do qual se viabiliza a execução das políticas públicas, as receitas orçamentárias são fontes de 

recursos utilizadas pelo Município em programas e ações cuja finalidade precípua é atender às 

necessidades públicas e demandas da sociedade. 

 

No Município de São Paulo no exercício de 2014 a Receita Orçamentária, incluídas as Intra-

Orçamentárias alcançou o montante de R$ 41.345.215.374,36, resultando em arrecadação inferior à 

previsão em R$ 9.224.110.212,64, ou seja, 18,24%, conforme demonstrado a seguir: 

 

 

 

Na realização da Receita Orçamentária a Administração Direta participou com 92,87%, cabendo à 

Administração Indireta a complementação de 7,13%, conforme segue: 

 

 
 
2.1.1 RECEITA CORRENTE 
 

As Receitas Orçamentárias Correntes são arrecadadas dentro do exercício financeiro, aumentam as 

disponibilidades financeiras do Município, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido e 

constituem instrumento para financiar os objetivos definidos nos programas e ações orçamentários, 

com vistas a satisfazer finalidades públicas. 

 

No Município de São Paulo no exercício de 2014 as Receitas Correntes alcançaram o montante de   

R$ 40.217.752.492,13 o que equivale a 97,27% de participação no total da Receita Orçamentária. 
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2.1.1.1 DO DETALHAMENTO DAS PRINCIPAIS RECEITAS COR RENTES 
 

2.1.1.1.1 DA RECEITA TRIBUTÁRIA 
 

Tributo é uma das origens da Receita Corrente na Classificação Orçamentária por Categoria 

Econômica. Quanto à procedência, trata-se de receita derivada cuja finalidade é obter recursos 

financeiros para o Município custear as atividades que lhe são correlatas.  

 

A Receita Tributária foi em 2014 a principal fonte de recurso para a formação da Receita 

Orçamentária da Municipalidade e atingiu o montante de R$ 20.455.771.717,65, representando 

50,86% da sua Categoria Econômica e 49,48% da Receita Total e o seguinte panorama: 

 

Destaca-se que as rubricas mais significativas foram: 

 

a. Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial Urbana – IPTU, que recebeu um ingresso de 

R$ 5.923.682.802,41, o que equivale a 28,96% do total das Receitas Tributárias.  

 

b. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, incluída o Sistema Integrado Simples e 

Simples Nacional, que recebeu um ingresso de R$ 11.325.217.222,69, o que equivale a 

55,36% do total das Receitas Tributárias. 

(Em R$)

RECEITA TRIBUTÁRIA  VALOR 
% s/ total 

Rec.Trib. 

IMPOSTOS 20.155.887.419,32 98,53%

  IPTU 5.923.682.802,41    28,96%

    Imposto s/ a Propriedade Predial 5.664.450.229,77    

    Imposto s/ a Propriedade Territorial  Urbana 259.232.572,64       

  IRPQN 1.418.173.368,27    6,93%

    IR na Fonte s/ Rendimento Trabalho 1.171.193.612,06    

    IR na Fonte s/ Remessa ao Exterior 301.342,50               

    IR na Fonte s/ Outros Rendimentos 246.678.413,71       

  ITBI 1.488.814.025,95    7,28%

  ISS 11.325.217.222,69 55,36%

    ISS 10.306.149.540,23 

    ISS - Sistema Integrado - Simples 322.338,56               

    ISS - Sistema Nacional 1.018.745.343,90    

TAXAS 299.884.298,33       1,47%

TOTAL 20.455.771.717,65 100,00%
¹ - Deduzido o Grupo 9000.

² - Em unidade de real.
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2.1.1.1.2 DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
 

Na ótica orçamentária, as Transferências Correntes são recursos financeiros recebidos de outras 

pessoas de direito público ou privado destinados a atender despesas de manutenção ou 

funcionamento relacionadas a uma finalidade pública específica, mas que não correspondam a uma 

contraprestação direta em bens e serviços a quem efetuou a transferência.  

 

Os recursos da transferência são vinculados à finalidade pública, e não a pessoa. Podem ocorrer a 

nível intragovernamental (dentro do âmbito de um mesmo governo) ou intergovernamental (governos 

diferentes, da União para Estados, do Estado para os Municípios, por exemplo), assim como 

recebidos de instituições privadas. 

 

A segunda principal fonte de recurso para a formação da Receita Orçamentária da Municipalidade em 

2014 foi a Transferência Corrente que atingiu o montante de R$ 13.058.835.755,33, representando 

32,47% da sua Categoria Econômica e 31,58% da Receita Total e o seguinte panorama: 

 

 

As rubricas mais significativas que contribuíram para a arrecadação das Transferências Correntes 

foram: 

a. Transferências da União – Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS, que recebeu a 

arrecadação de R$ 1.636.680.496,39, o que equivale a 12,53% do total das Transferências 

Correntes.  

b. Transferências dos Estados – Participação na Receita dos Estados, que recebeu a 

arrecadação de R$ 7.232.822.647,76, o que equivale a 55,39% do total das Transferências 

Correntes, deste montante equivale a:  

� Cota-Parte do ICMS      R$ 5.442.112.380,39 

� Cota-Parte do IPVA     R$ 1.745.379.891,80 

� Cota Parte do IPI s/Exportação  R$        44.367.278,84 

� Cota Parte da CIDE     R$           963.096,73 
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c. Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação – FUNDEB, que recebeu a arrecadação de R$ 3.176.765.169,42, o que 

equivale a 24,33% do total das Transferências Correntes. 

 

 

2.1.2 RECEITA DE CAPITAL 
 

As Receitas Orçamentárias de Capital também aumentam as disponibilidades financeiras do 

Município e são instrumentos de financiamento dos programas e ações orçamentários, a fim de se 

atingirem as finalidades públicas. Porém, de forma diversa das Receitas Correntes, as Receitas de 

Capital em geral não provocam efeito sobre o Patrimônio Líquido. 

 

As Receitas de Capital alcançaram, no Município de São Paulo em 2014, o montante de R$ 

1.127.462.882,23 o que equivale a 2,73% de participação no total da Receita Orçamentária, e foi 

composto conforme segue: 

 

 

As rubricas mais significativas que contribuíram para a arrecadação das Receitas de Capital foram: 

 

a. Transferências de Convênios, que recebeu a arrecadação de R$ 360.050.647,51, o que 

equivale a 31,93% do total das Receitas de Capital.  

Destaca-se que deste montante o valor de R$ 341.529.378,71 refere-se a Transferências dos 

Estados Destinadas a Programas de Saneamento – Convênio PMSP x SABESP – Fundo 

Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura.  

 

b. Outras Receitas de Capital, que recebeu a arrecadação de R$ 336.439.231,87, o que 

equivale a 29,84% do total das Receitas de Capital.  

Destaca-se que deste montante o valor de R$ 206.776.881,50 refere-se à Outorga Onerosa -

Plano Diretor. 
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RECEITAS¹ ORÇADA REALIZADA DIFERENÇA %  %  REALIZADA 

(I) (II) III = (II - I) ( II / I ) S/ TOTAL

CORRENTE 39.629.111.021,00      38.688.210.032,34      -940.900.988,66 97,63% 93,57%

  Tributária 20.495.742.686,00      20.455.771.717,65      -39.970.968,35 99,80% 49,48%

  Contribuições 1.279.374.677,00        1.288.240.603,84        8.865.926,84 100,69% 3,12%

  Patrimonial 521.975.675,00           1.028.138.158,06        506.162.483,06 196,97% 2,49%

  Serviços 495.921.632,00           432.986.745,85           -62.934.886,15 87,31% 1,05%

  Transferências Correntes 13.998.104.160,00      13.058.835.755,33      -939.268.404,67 93,29% 31,58%

  Outras Receitas Correntes 2.837.992.191,00        2.424.237.051,61        -413.755.139,39 85,42% 5,86%

INTRA-ORÇAMENTÁRIA 1.668.515.653,00        1.529.542.459,79        -138.973.193,21 91,67% 3,70%

  Receitas de Contribuições Intra 1.616.073.002,00        1.520.933.787,65        -95.139.214,35 94,11% 3,68%

  Receitas Patrimonial Intra 480.000,00                   479.515,30                   -484,70 99,90% 0,00%

  Receitas de Serviços Intra 51.962.651,00              8.129.156,84                -43.833.494,16 15,64% 0,02%

CAPITAL 9.271.698.913,00        1.041.786.724,28        -8.229.912.188,72 11,24% 2,52%

  Operações de Crédito 49.985.715,00              5.500.000,00                -44.485.715,00 11,00% 0,01%

  Alienação de Bens 1.299.716.938,00        25.174.212,49              -1.274.542.725,51 01,94% 0,06%

  Amortização de Empréstimos 22.537.138,00              23.314.975,43              777.837,43 103,45% 0,06%

  Transferência de  Capital 6.061.165.210,00        651.358.304,49           -5.409.806.905,51 10,75% 1,58%

  Outras Receitas de Capital 1.838.293.912,00        336.439.231,87           -1.501.854.680,13 18,30% 0,81%

INTRA-ORÇAMENTÁRIA  DE CAPITAL -                                  85.676.157,95              85.676.157,95 00,00% 0,21%

  Outras Receitas de Capital -                                  85.676.157,95              85.676.157,95 00,00% 0,21%

TOTAL 50.569.325.587,00      41.345.215.374,36      -9.224.110.212,64 81,76% 100,00%

Fonte: Boletim da Receita em Dezembro/2014 [STS064R] - Sistema SOF.

¹ -  Deduzido  o Grupo 9000. 

² -  Valores em unidade de real.

2.1.3 COMPORTAMENTO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
 

2.1.3.1 RECEITAS POR CATEGORIA ECONÔMICA E FONTE – CONSOLIDADO 
 
A realização da receita orçamentária atingiu no exercício o montante de R$ 41.345.215.374,36, 
conforme tabela abaixo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
   

 
A seguir apresentamos quadro e gráfico das principais receitas orçamentárias: 
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2.1.4 COMPARATIVO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA – 2013 E 2014 
      
 
A seguir apresentamos quadro comparativo da Receita Orçamentária Consolidada de 2013 e 

2014: 

 

 

Observa-se que o comparativo entre a Receita Orçamentária 2013/2014 apresenta uma Variação 

Nominal Positiva de 7,49%, porém quando considerando o índice de inflação do período atual, o 

comparativo reflete uma Variação Real Positiva de 1,02%. 

 

RECEITAS¹ 2013 2014  %  VARIAÇÃO

(I) (II) R$ = (II - I) % REAL³

CORRENTE 35.707.638.117,47 38.688.210.032,34 2.980.571.914,87 8,35 1,82

  Tributária 18.464.054.391,70 20.455.771.717,65 1.991.717.325,95 10,79 4,11

  Contribuições 1.171.054.450,29   1.288.240.603,84   117.186.153,55 10,01 3,38

  Patrimonial 713.509.071,40       1.028.138.158,06   314.629.086,66 44,10 35,42

  Serviços 391.406.001,59       432.986.745,85       41.580.744,26 10,62 3,96

  Transferências Correntes 12.650.661.810,13 13.058.835.755,33 408.173.945,20 3,23 (2,99)

  Outras Receitas Correntes 2.316.952.392,36   2.424.237.051,61   107.284.659,25 4,63 (1,67)

INTRA-ORÇAMENTÁRIA 1.428.209.166,77   1.529.542.459,79   101.333.293,02 7,10 0,64

  Receitas Correntes Intra 1.428.209.166,77   1.529.542.459,79   101.333.293,02 7,10 0,64

CAPITAL 1.326.711.263,70   1.041.786.724,28   -284.924.539,42 (21,48) (26,21)

  Operações de Crédito -                             5.500.000,00           5.500.000,00 0,00 0,00

  Amortização de Empréstimos 25.241.624,56         23.314.975,43         -1.926.649,13 (7,63) (13,20)

  Al ienação de Bens 11.630.220,36         25.174.212,49         13.543.992,13 116,46 103,42

  Transferência de  Capital 539.326.541,40       651.358.304,49       112.031.763,09 20,77 13,50

  Outras Receitas de Capital 750.512.877,38       336.439.231,87       -414.073.645,51 (55,17) (57,87)

INTRA-ORÇAMENTÁRIA -                             85.676.157,95         85.676.157,95 0,00 0,00

Transferências de Capital  Intra-Orçamentária -                             85.676.157,95         85.676.157,95 0,00 0,00

TOTAL 38.462.558.547,94 41.345.215.374,36 2.882.656.826,42 7,49 1,02
Fonte: Balanço Financeiro  Conso lidado dos Exercícos de 2013 e de 2014.

¹ - Deduzido o  Grupo 9000.

² - Em unidade de real.

³  -  Variação real da receita obtida considerando-se a inflação de 2014 - IPCA de 6,41 %.

VARIAÇÃO NOMINAL
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2.2 EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
 

 

A despesa orçamentária é o fluxo que deriva da utilização de crédito consignado no orçamento da 

entidade, podendo ou não diminuir a situação líquida patrimonial. 

 
A seguir apresentamos uma síntese da movimentação da Despesa Orçamentária ocorrida em 
2014, na Prefeitura de São Paulo: 
 
 
 
 
 
 
Observa-se que a execução da Despesa Orçamentária atingiu em 2014 o montante de R$ 
43.443.326.216,80, incluídas as despesas intra-orçamentárias, e representou 85,26% do total 
utilizado dos Créditos Autorizados no montante de R$ 50.955.635.533,77 e a Economia 
Orçamentária de R$ 7.512.309.316,97.  
 

Destaca-se: 

 

i. Da despesa fixada houve um acréscimo de R$ 386.309.946,77, advindo da abertura de 

Créditos Adicionais pela utilização do Superávit Financeiro de 2013.  

 

 

 

ii. Das despesas realizadas, a Administração Direta participou com 79,30% e a 

Administração Indireta com 20,70%. 

 

  

Empresa Instrumento Número Data Publicação Valor

PMSP Decreto 54.993 03/04/2014 5.038.269,07      

PMSP Decreto 55.044 16/04/2014 242.110.536,73  

PMSP Decreto 55.073 30/04/2014 56.978.698,90    

PMSP Decreto 55.103 13/05/2014 10.203.387,84    

PMSP Decreto 55.105 13/05/2014 6.000.000,00      

PMSP Decreto 55.357 31/07/2014 27.516.000,00    

PMSP Decreto 55.395 13/08/2014 13.148.049,23    

PMSP Decreto 55.425 21/08/2014 293.400,00          

PMSP Decreto 55.506 13/09/2014 23.372.605,00    

AHM Decreto 55.122 17/05/2014 149.000,00          

FECAM Decreto 55.454 28/08/2014 1.500.000,00      

TOTAL 386.309.946,77  

DESPESA ORÇADA (a) ANULAÇÃO (b)

CRÉDITOS 

ADICIONAIS 

DIVERSOS(c)

CRÉDITOS ADICIONAIS 

P/ SUPERÁVIT 

FINANCEIRO (d)

TOTAL CRÉDITOS 

AUTORIZADO (e)= 

a+b+c+d

DESPESA REALIZADA (f)
% PARTICIPAÇÃO 

S/TOTAL (g)

ECONOMIA 

ORÇAMENTÁRIA           

(h) =  e - f

ADMINISTRAÇÃO DIRETA (Exceto Legislativo) 40.955.171.479,00          (613.587.171,13)      8.480.000,00           384.660.946,77              40.734.725.254,64             33.769.938.455,42                       77,73% 6.964.786.799,22           

ADMINISTRAÇÃO DIRETA - Legislativo 793.610.000,00                -                               -                              1.500.000,00                   795.110.000,00                   680.915.622,92                             1,57% 114.194.377,08               

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 8.820.544.108,00            (8.480.000,00)          613.587.171,13       149.000,00                       9.425.800.279,13               8.992.472.138,46                          20,70% 433.328.140,67               

TOTAL 50.569.325.587,00          (622.067.171,13)      622.067.171,13       386.309.946,77              50.955.635.533,77             43.443.326.216,80                       100,00% 7.512.309.316,97           
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2.2.1 DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA  
 

 
As Despesas Orçamentárias estruturam-se, segundo a categoria econômica, em:  

 

• Despesas Correntes – classificam-se nessa categoria todas as despesas que não 

contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital.  

 

• Despesas de Capital – classificam-se nessa categoria aquelas despesas que contribuem, 

diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

 

 A PMSP apresentou, em 2014, o seguinte resultado orçamentário, segundo as despesas por 

categoria econômica: 

 

 

 

2.2.2 DESPESA POR GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA – GN D  
 

O GND é um agregador de elementos de despesa com as mesmas características quanto ao objeto 

de gasto, e são agrupados em: Pessoal e Encargos Sociais; Juros e Encargos da Dívida; Outras 

Despesas Correntes; Investimentos; Inversões Financeiras e Amortização da Dívida.  

 

A PMSP apresentou em 2014, os seguintes resultados na execução orçamentária da despesa por 

categoria econômica e elemento de despesa:  

 

 

2.2.2.1 – DAS DESPESAS CORRENTES 
 

As Despesas Correntes são destinadas à manutenção e ao funcionamento dos serviços públicos em 

geral e constituem despesas com: Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida e Outras 

Despesas Correntes.  

A PMSP apresentou no exercício de 2014 o seguinte resultado orçamentário das Despesas 

Correntes: 

 

 

Em R$

DESPESA
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA
CONSOLIDADO

DESPESAS CORRENTES 28.758.594.935,12  8.806.327.765,77  37.564.922.700,89  

DESPESAS  DE CAPITAL 5.692.259.143,22    186.144.372,69     5.878.403.515,91    

TOTAL 34.450.854.078,34  8.992.472.138,46  43.443.326.216,80  

DESPESAS CORRENTES
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA

% 

S/TOTAL

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA

% 

S/TOTAL
CONSOLIDADO

% 

S/TOTAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.178.673.223,84    35,39% 5.983.044.005,99      67,94% 16.161.717.229,83    43,02%

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 2.710.520.998,53      9,43% 130.870,50                  0,00% 2.710.651.869,03      7,22%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 15.869.400.712,75    55,18% 2.823.152.889,28      32,06% 18.692.553.602,03    49,76%

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 28.758.594.935,12    100,00% 8.806.327.765,77      100,00% 37.564.922.700,89    100,00%
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Destaca-se:  

 

1. O total realizado como Despesas Correntes corresponde a 86,47% do total da Despesa 

Orçamentária (incluídas intra-orçamentária). 

 

2. As duas maiores participações das Despesas Correntes foram: 

 
� As Despesas com Pessoal e Encargos Sociais que totalizou o montante de R$ 

16.161.717.229,83, correspondendo a 43,02% das Despesas Correntes e 37,20% da 

Despesa Total. 

 

� As Outras Despesas Correntes que totalizou o montante de R$ 18.692.553.602,03, 

corresponde a 49,76% das Despesas Correntes e 43,03% da Despesa Total. 

 

 

2.2.2.2 – DAS DESPESAS DE CAPITAL 
 

As Despesas de Capital constituem despesas da Administração Pública com a intenção de adquirir ou 

construir bens de capital que contribuirão para a produção ou geração de bens ou serviços. Essa 

categoria divide-se em: Investimentos, Inversões Financeiras e Amortização da Dívida.  

 

A PMSP apresentou no exercício de 2014 o seguinte resultado orçamentário das Despesas de 

Capital: 

 

 

 

Observa-se: 

1. O total realizado como Despesas de Capital corresponde a 13,53% do total da Despesa 

Orçamentária (incluídas intra-orçamentária). 

 

2. Do total das Despesas de Capital, a maior parcela de gastos foi alocada no grupo 

Investimentos, cujo montante de R$ 4.236.971.040,72 representa 72,08% desta Categoria 

Econômica e 9,75% da Despesa Total. 

 

2.1 Dos Investimentos destacam-se as despesas com:  

� Obras e Instalações no montante de R$ 2.076.973.173,96, correspondendo a 

49,02% deste grupo e 

� Aquisição de Imóveis no montante de R$ 846.418.077,22, correspondendo a 

19,98% deste grupo. 

(Em R$)

DESPESAS DE CAPITAL
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA
% S/TOTAL

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA
% S/TOTAL CONSOLIDADO % S/TOTAL

INVESTIMENTOS 4.077.766.406,59   71,64% 159.204.634,13       85,53% 4.236.971.040,72      72,08%

INVERSÕES FINANCEIRAS 129.987.040,71       2,28% 26.532.363,61         14,25% 156.519.404,32         2,66%

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.484.505.695,92   26,08% 407.374,95               0,22% 1.484.913.070,87      25,26%

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL 5.692.259.143,22   100,00% 186.144.372,69       100,00% 5.878.403.515,91      100,00%
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3. A Amortização da Dívida apresentou o montante de R$ 1.484.913.070,87, correspondendo a 

25,26% desta Categoria Econômica e 3,42% da Despesa Total. 

 

 
2.2.3 DESPESA ORÇAMENTÁRIA POR PRINCIPAIS ELEMENTOS   
 
A execução orçamentária de 2014 apresentou os seguintes principais elementos de despesas: 

 

A seguir, tabela e gráfico (em milhões de reais) representando os principais elementos de despesas 

utilizados na execução orçamentária de 2014: 

 

 

 

   

 

Elemento Despesa Valor

Serviços 14.944,24  

Pessoal e Encargos Sociais 11.515,32  

 Aposentadoria, Reserva Remunerada e Reformas 4.647,45     

 Outras Despesas de Capital 3.501,94     

 Juros e Encargos da Dívida 2.710,65     

 Outras Despesas Correntes 2.541,57     

 Amortização da Dívida 1.484,91     

 Auxil io Alimentação e Auxíl io Transporte 741,92        

 Material de Consumo 740,58        

 Material de Distribuição Gratuita 381,09        

 Inversões Financeiras 156,52        

 Equipamentos e Mat.Permanente 77,13          

TOTAL 43.443,33  
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2.2.4 DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
 
 
Da realização da despesa da PMSP em 2014, segundo os projetos e atividades desenvolvidos pelas 

unidades administrativas responsáveis pela execução da despesa, os mais significativos foram nas 

áreas relacionadas com as Funções de Governo:  

 

� 12 – Educação: R$ 8.856.461.584,65 que representa 20,39%;  

� 10 – Saúde: R$ 7.699.150.051,73 que representa 17,72%;  

� 09 – Previdência Social: R$ 7.259.102.356,11 que representa 16,71%;  

� 28 - Encargos Especiais: R$ 5.289.273.873,41 que representa 12,18%;  

� 15 – Urbanismo: R$ 4.528.300.538,12 que representa 10,42% e  

� 26 – Transportes: R$ 3.581.102.530,70 que representa 8,24%. 
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Com referência à função 28 – Encargos Especiais destaca-se que a maior concentração dos seus 

gastos foi com os Juros e Encargos da Dívida, representando o montante de R$ 2.710.520.998,53, o 

que equivale a 51,25% do total desta Função. 

 
 
A seguir, tabela e gráfico das despesas realizadas por função: 
 

 

 
 
 

 

 

AUTORIZADA REALIZADA DIFERENÇA % REALIZADA   %  PARTICIPAÇÃO

F U N Ç Õ E S (I) (II) III = (I - II)  S / AUTORIZADA S/ REALIZADA

 Educação 9.439.689.996,92        8.856.461.584,65        583.228.412,27 93,82% 20,39%

 Saúde 8.516.496.056,71        7.699.150.051,73        817.346.004,98 90,40% 17,72%

 Previdência Social 7.320.055.890,34        7.259.102.356,11        60.953.534,23 99,17% 16,71%

 Encargos Especiais 5.852.551.996,59        5.289.273.873,41        563.278.123,18 90,38% 12,18%

 Urbanismo 5.855.982.062,57        4.528.300.538,12        1.327.681.524,45 77,33% 10,42%

 Transporte 4.995.824.597,87        3.581.102.530,70        1.414.722.067,17 71,68% 8,24%

 Habitação 1.814.118.331,54        1.024.195.807,67        789.922.523,87 56,46% 2,36%

 Assistência Social 1.098.447.831,12        1.004.558.284,01        93.889.547,11 91,45% 2,31%

 Legislativa 795.110.000,00           680.915.622,92           114.194.377,08 85,64% 1,57%

 Segurança Pública 500.179.432,32           431.031.491,66           69.147.940,66 86,18% 0,99%

 Cultura 490.262.797,05           436.918.111,99           53.344.685,06 89,12% 1,01%

Administração 919.044.815,78           732.096.355,95           186.948.459,83 79,66% 1,69%

 Desporto e Lazer 543.624.369,56           280.771.065,32           262.853.304,24 51,65% 0,65%

 Saneamento 1.403.300.592,07        693.455.421,12           709.845.170,95 49,42% 1,60%

Gestão Ambiental 571.075.463,21           314.539.591,96           256.535.871,25 55,08% 0,72%

 Comunicações 222.576.390,00           215.027.195,56           7.549.194,44 96,61% 0,49%

 Comércio e Serviços 122.979.265,00           38.408.831,91              84.570.433,09 31,23% 0,09%

Judiciário 155.977.737,08           151.114.459,35           4.863.277,73 96,88% 0,35%

Trabalho 215.014.624,17           147.059.569,52           67.955.054,65 68,40% 0,34%

 Direitos da Cidadania 109.759.638,87           76.302.211,24              33.457.427,63 69,52% 0,18%

 Agricultura 12.524.405,00              2.809.026,35                9.715.378,65 22,43% 0,01%

 Relações Exteriores 544.970,00                   275.991,58                   268.978,42 50,64% 0,00%

 Defesa Nacional 493.270,00                   456.243,97                   37.026,03 92,49% 0,00%

 Reserva de Contingência 1.000,00                        -                                  1.000,00 0,00% 0,00%

TOTAL 50.955.635.533,77 43.443.326.216,80 7.512.309.316,97 85,26% 100,00%

Fonte: Acompanhamento da Despesa por Função do Sistema de Orçamento e Finanças - SOF e Anexo II, do RREO, LRF 6ºBi/14.
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2.2.5 DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
 
 

O orçamento da PMSP, em 2014, apresentou o seguinte resultado segundo as diversas Fontes de 

Recursos: 

 

 

 

Da execução orçamentária segundo as Fontes de Recursos destaca-se que a maior parcela pertence 

à Fonte 00 – Tesouro Municipal, que teve a participação de 71,85% do total da despesa realizada no 

exercício. 

 

 

2.2.6 DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 

Conforme disposto no Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64, as Despesas de Exercícios              

Anteriores – DEA, correspondem a uma faculdade legal que permite o reconhecimento de despesas 

de exercícios encerrados à conta do orçamento vigente e só irão afetar o sistema orçamentário e, 

consequentemente, o resultado patrimonial do exercício em que forem empenhadas.  

 

No Município de São Paulo, as despesas processadas no exercício de 2014, correspondentes a 

despesas incorridas em exercícios anteriores, totalizaram R$ 74.980.670,41, sendo 72,06% dessas 

despesas provenientes de Outras Despesas Correntes. 

 

 

  

(Em R$)

 INICIAL   ATUALIZADO EXECUTADO
%  S/Total 

Executado

00 TESOURO MUNICIPAL 30.170.458.477,00     33.165.326.017,81  31.212.293.926,55  71,85%

01 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 49.985.715,00             49.985.715,00          5.750.101,76             0,01%

02 TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 8.646.695.677,00       6.407.562.035,12    3.105.059.716,05    7,15%

03 TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS 681.517.695,00           862.472.319,13        601.643.399,64        1,38%

04 FUNDO CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO 3.443.833.209,00       3.162.234.450,43    3.162.229.336,61    7,28%

05 OUTRAS FONTES 82.173.358,00             82.174.216,33          32.811.442,05          0,08%

06 RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 2.843.842.321,00       2.768.462.213,58    2.691.113.011,90    6,19%

  07 RECEITA CONDICIONADA 805.625.003,00           468.738.539,22        -                               

08 TESOURO MUNICIPAL - RECURSOS VINCULADOS 3.778.222.899,00       3.923.808.366,07    2.616.878.287,62    6,02%

09 RECURSOS PRÓPRIOS DA EMPRESA DEPENDENTE 66.971.233,00             64.871.661,08          15.546.994,62          0,04%

50.569.325.587,00     50.955.635.533,77  43.443.326.216,80  100,00%

ORÇAMENTO CONSOLIDADO 

FONTE DE RECURSO 

TOTAL 

(Em R$)

 DESPESAS REALIZADAS POR DEA  CONSOLIDADO % S/TOTAL

DESPESAS CORRENTES                 58.844.630,65 78,48%

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.815.360,98                 6,42%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 54.029.269,67              72,06%

DESPESAS DE CAPITAL                 16.136.039,76 21,52%

INVESTIMENTOS 16.136.039,76              21,52%

DESPESAS TOTAL 74.980.670,41              100,00%
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2.2.7 DAS DESPESAS COM INCENTIVOS CULTURAIS – 2014 
 

A seguir apresentamos dados1 referente às despesas com Incentivos Culturais no exercício de 2014. 

 

Órgão:      28 – Encargos Gerais do Município 

Unidade:   25 – Recursos  Supervisionados pela Secretaria  Municipal  de  Cultura 

Dotação:   28.25.13.392.3001.6861 – Realização de Projetos Culturais com Incentivos Fiscais 

Despesa detalhada: 

 

 

Observa-se que foram executados 40,89% da despesa total autorizada para Realização de Projetos 

Culturais com Incentivos Fiscais.  

 

 

2.2.8 DA EXECUÇÃO DOS FUNDOS MUNICIPAIS DO PODER EX ECUTIVO  
 

O orçamento dos Fundos Municipais do Poder Executivo2 encontra-se agregado ao total orçado para 

a Administração Direta e Empresa Estatal Dependente3.  

 

Na Administração Direta cada Fundo Municipal está vinculado a uma Secretaria Municipal e está 

integrado ao orçamento com um número de órgão específico.  

 

Os Fundos Municipais são operacionalizados pelas Unidades Orçamentárias da Secretaria a que se 

vinculam ou a Empresa Estatal Dependente, por meio da execução orçamentária no Sistema de 

Orçamento e Finanças - SOF e estão inclusos nos demonstrativos orçamentários, financeiros e 

contábeis da Lei Federal nº 4.320/64, Lei Orgânica do Município de São Paulo e Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Do montante do Orçamento de 2014 foi orçado para os Órgãos/Fundos o montante de R$ 11.801,0 

milhões, sendo R$ 11.707,1 milhões na Administração Direta e R$ 93,9 milhões na Empresa Estatal 

Dependente. 

 

Entretanto, esse valor foi atualizado no decorrer de 2014, passando a configurar um orçamento 

atualizado de R$ 11.815,6 milhões. 

 

O total empenhado pelos Órgãos/Fundos foi de R$ 9.582,9 milhões, o que representa a utilização de 

81,10% do orçamento atualizado, conforme demonstrado a seguir: 

 
                                                   
1 Fonte: Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais da Secretaria Municipal da Cultura. 
2 Fundos Especiais da Câmara Municipal e Tribunal de Contas são operacionalizados no âmbito do Poder Legislativo.  
3 Fundo Municipal de Habitação está vinculado à empresa estatal dependente – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo. 

(Em R$)

DESPESA AUTORIZADO EMPENHADO PAGO RESTOS A PAGAR SALDO DOTAÇÃO

3390.3600- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00              -                     -                     -                     2.000,00              

3390.3900- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 823.920,26          337.717,63       137.293,76       200.423,87       486.202,63          

Total 825.920,26        337.717,63     137.293,76     200.423,87     488.202,63        
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O total da Despesa paga pelos Órgãos/Fundos corresponde ao montante de R$ 9.080,4 milhões. 

 

Do valor total empenhado pelos Órgãos/Fundos de R$ 9.582,9 milhões, foram utilizados R$ 8.214,1 

milhões em Despesa Corrente e R$ 1.368,8 em Despesa de Capital, conforme demonstrado a seguir:  

 

 

 

 

ÓRGÃO/FUNDO

 ORÇAMENTO     

INICIAL

Acréscimos ou 

Decréscimo 

ORÇAMENTO     

ATUALIZADO

TOTAL                                   

EMPENHADO 

% EXECUTADO 

SOBRE ORÇ. 

ATUALIZADO

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 11.707.101.577,00 14.299.978,22        11.721.401.555,22  9.551.334.567,40 81,49%

PODER LEGISLATIVO 6.290.000,00               1.500.000,00           7.790.000,00               4.363.671,62            56,02%

76.10  - FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL 3.300.000,00               1.500.000,00           4.800.000,00               2.331.479,97            48,57%

77.10 - FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO TRIBUNAL DE CONTAS 2.990.000,00               -                                   2.990.000,00               2.032.191,65            67,97%

PODER EXECUTIVO 11.700.811.577,00 12.799.978,22        11.713.611.555,22  9.546.970.895,78 81,50%

84 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 7.278.710.313,00    (215.541.565,68)    7.063.168.747,32     6.351.454.780,45 89,92%

86 - FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA 681.509.000,00         (9.855.005,45)          671.653.994,55         384.794.026,50      57,29%

87 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE TRÂNSITO 1.821.850.068,00    (5.777.927,03)          1.816.072.140,97     1.010.018.771,02 55,62%

88 - FUNDO DE PRESERVÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURA 463.480,00                   -                                   463.480,00                    -                                    0,00%

89 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO 1.420.000,00               4.918.269,07           6.338.269,07               5.545.042,66            87,49%

90 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 87.349.839,00            -                                   87.349.839,00            36.461.136,78         41,74%

93 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 862.951.601,00         42.577.000,00        905.528.601,00         867.208.148,13      95,77%

94 - FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 174.912.000,00         136.279.007,31     311.191.007,31         196.969.233,26      63,30%

95 - FUNDO ESPECIAL DE PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 10.000.000,00            (9.179.800,00)          820.200,00                    789.200,00                96,22%

96 - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 1.601.000,00               (1.500.000,00)          101.000,00                    -                                    0,00%

97 - FUNDO DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E AMBIENTAL PAULISTANO 1.500.000,00               -                                   1.500.000,00               -                                    0,00%

98 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 498.000.000,00         -                                   498.000.000,00         346.908.127,50      69,66%

99 - FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 280.544.276,00         70.880.000,00        351.424.276,00         346.822.429,48      98,69%

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 93.918.605,00            280.657,04                94.199.262,04            31.622.946,26         33,57%

91 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 93.918.605,00            280.657,04                94.199.262,04            31.622.946,26         33,57%

TOTAL 11.801.020.182,00 14.580.635,26        11.815.600.817,26  9.582.957.513,66 81,10%

ÓRGÃO/FUNDO

DESPESA              

CORRENTE

DESPESA DE 

CAPITAL TOTAL

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 8.203.850.707,61    1.347.483.859,79 9.551.334.567,40     

PODER LEGISLATIVO 2.382.930,81               1.980.740,81           4.363.671,62               

76.10  - FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL 1.389.651,52               941.828,45                2.331.479,97               

77.10 - FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO TRIBUNAL DE CONTAS 993.279,29                   1.038.912,36           2.032.191,65               

PODER EXECUTIVO 8.201.467.776,80    1.345.503.118,98 9.546.970.895,78     

84 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 6.190.852.356,43    160.602.424,02     6.351.454.780,45     

86 - FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA -                                       384.794.026,50     384.794.026,50         

87 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE TRÂNSITO 747.495.383,32         262.523.387,70     1.010.018.771,02     

88 - FUNDO DE PRESERVÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURA -                                       -                                   -                                       

89 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO -                                       5.545.042,66           5.545.042,66               

90 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 34.829.600,17            1.631.536,61           36.461.136,78            

93 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 855.701.322,47         11.506.825,66        867.208.148,13         

94 - FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 83.950.430,81            113.018.802,45     196.969.233,26         

95 - FUNDO ESPECIAL DE PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 789.200,00                   -                                   789.200,00                    

96 - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO -                                       -                                   -                                       

97 - FUNDO DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E AMBIENTAL PAULISTANO -                                       -                                   -                                       

98 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO -                                       346.908.127,50     346.908.127,50         

99 - FUNDO MUNICIAPL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 287.849.483,60         58.972.945,88        346.822.429,48         

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 10.292.500,97            21.330.445,29        31.622.946,26            

91 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 10.292.500,97            21.330.445,29        31.622.946,26            

TOTAL 8.214.143.208,58    1.368.814.305,08 9.582.957.513,66     
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Por fim, os Órgãos/Fundos apresentaram a seguinte situação de Restos a Pagar, em 31/12/2014: 

 

 

Do Resultado Orçamentário e Financeiro dos Fundos M unicipais 

 

Conforme informações abaixo, os fundos municipais apresentaram no exercício de 2014 os seguintes 

resultados orçamentários e disponibilidades financeiras: 

 

Observações: 

a  Informação encaminhada por meio do Ofício SF/SUTEM/DECON nº 96/2015. 
b  Informação encaminhada por meio do Ofício SF/SUTEM/DECON nº 103/2015. 
c, d,  e  Informação do Balanço Financeiro/14 e Balanço Orçamentário/14 – Sistema de Orçamento e Finanças – SOF.  
Não constaram as informações dos demais Fundos Municipais em virtude de inconsistência de dados ou ausência no envio 
das informações.  

 

 

 

 

EXERCÍCIO               

2010

EXERCÍCIO               

2011

EXERCÍCIO                        

2012

EXERCÍCIO                        

2013

EXERCÍCIO                        

2014

INSCRIÇÃO             

TOTAL

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 134.726,79  198.797,35  80.630,09     117.697,71  496.295.643,07 496.827.495,01 

PODER LEGISLATIVO -                      -                      -                      -                      886.338,06           886.338,06           

76.10  - FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL -                      -                      -                      -                      403.354,02           403.354,02           

77.10 - FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO TRIBUNAL DE CONTAS -                      -                      -                      -                      482.984,04           482.984,04           

PODER EXECUTIVO 134.726,79  198.797,35  80.630,09     117.697,71  495.409.305,01 495.941.156,95 

18 -  SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 163,91             16.974,07     29.844,75     -                      -                               46.982,73              

84 - FUNDO MUNICIPAL DE  SAÚDE -                      -                      -                      46.673,73     193.449.290,63 193.495.964,36 

86 - FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA -                      -                      -                      -                      22.603.991,32    22.603.991,32    

87 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE TRÂNSITO -                      -                      -                      -                      64.735.255,28    64.735.255,28    

89 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO -                      -                      -                      -                      262.678,19 262.678,19           

90 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -                      -                      13.041,36     1.990,57        7.377.498,55 7.392.530,48       

93 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 134.562,88  75.140,47     33.892,50     69.033,41     96.555.573,31 96.868.202,57    

94 - FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL -                      -                      -                      -                      25.269.990,10 25.269.990,10    

95 - FUNDO ESPECIAL DE PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS -                      -                      -                      -                      -                               -                               

96 - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO -                      -                      -                      -                      -                               -                               

97 - FUNDO DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E AMBIENTAL PAULISTANO -                      -                      -                      -                      -                               -                               

98 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO -                      106.682,81  3.851,48        -                      59.282.889,94 59.393.424,23    

99 - FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA -                      -                      -                      -                      25.872.137,69 25.872.137,69    

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA -                      -                      -                      -                      6.306.069,76       6.306.069,76       

91 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO -                      -                      -                      -                      6.306.069,76       6.306.069,76       

TOTAL 134.726,79  198.797,35  80.630,09     117.697,71  502.601.712,83 503.133.564,77 

ÓRGÃO/FUNDO

INSCRIÇÃO  EM RESTOS A PAGAR
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2.3 SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A seguir apresentamos a síntese da execução orçamentária de 2014: 

 

 

2.4 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO EM 2014 
 

A seguir, apresentamos quadro demonstrativo da realização das receitas e a execução das despesas 

orçamentárias dos últimos dois exercícios: 

 

Podemos observar que o Balanço Orçamentário Consolidado da Prefeitura de São Paulo em 2014 

apresentou um crescimento nominal no total das Receitas de 7,49% e das Despesas de 11,01%. 

Observamos ainda que as Receitas Correntes tiveram um crescimento nominal de 8,30% enquanto 

as Despesas Correntes um acréscimo de 10,55% e as Receitas de Capital um decréscimo de 15,02% 

enquanto as Despesas de Capital tiveram um incremento de 13,99%. 

 

ORÇAMENTO
 ADMINISTRAÇÃO      

DIRETA 

 ADMINISTRAÇÃO       

INDIRETA 
CONSOLIDADO

RECEITA

  Realizada 38.395.851.826,67         2.949.363.547,69                   41.345.215.374,36    

  ( - ) Prevista 47.398.287.339,00         3.171.038.248,00                   50.569.325.587,00    

(=)INSUFICIÊNCIA DE ARRECADAÇÃO (9.002.435.512,33)          (221.674.700,31)                     (9.224.110.212,64)     

DESPESA

  Executada 34.450.854.078,34         8.992.472.138,46                   43.443.326.216,80    

   ( - ) Autorizada 41.529.835.254,64         9.425.800.279,13                   50.955.635.533,77    

(=) ECONOMIA ORÇAMENTÁRIA 7.078.981.176,30            433.328.140,67                      7.512.309.316,97      

ATUALIZADO

    Receita Prevista Atual izada 47.398.287.339,00         3.171.038.248,00                   50.569.325.587,00    

    ( - ) Despesa Fixada Atualizada 41.529.835.254,64         9.425.800.279,13                   50.955.635.533,77    

(=) ORÇAMENTO SUPERAVITÁRIO/DEFICITÁRIO 5.868.452.084,36            (6.254.762.031,13)                  (386.309.946,77)        

EXECUTADO

   Receita realizada 38.395.851.826,67         2.949.363.547,69                   41.345.215.374,36    

   ( - ) Despesa executada 34.450.854.078,34         8.992.472.138,46                   43.443.326.216,80    

(=) SUPERÁVIT/DÉFICIT DE EXECUÇÃO 3.944.997.748,33            (6.043.108.590,77)                  (2.098.110.842,44)     

(em R$)

RECEITA 2013 2014
 

2014/2013 
DESPESA 2013 2014

 

2014/2013 

RECEITAS CORRENTES 37.135.847.284,24 40.217.752.492,13 8,30% DESPESAS CORRENTES 33.979.325.539,20 37.564.922.700,89  10,55%

Receita Tributária 18.464.054.391,70 20.455.771.717,65 10,79% Pessoal e Encargos Sociais 8.632.842.748,36    14.609.035.702,62  69,23%

Receita de Contribuições 1.171.054.450,29   1.288.240.603,84   10,01% Pessoal e Encargos Sociais Intra-Orç. 1.429.656.065,22    1.552.681.527,21    8,61%

Receita Patrimonial 713.509.071,40       1.028.138.158,06   44,10% Juros e Encargos da Dívida 2.071.455.584,78    2.710.651.869,03    30,86%

Receita de Serviços 391.406.001,59       432.986.745,85       10,62% Outras Despesas Correntes 21.840.452.856,49 18.682.378.478,11  -14,46%

Transferências Correntes 12.650.661.810,13 13.058.835.755,33 3,23% Outras Despesas Correntes Intra-Orç. 4.918.284,35            10.175.123,92          106,88%

Outras Receitas Correntes 2.316.952.392,36   2.424.237.051,61   4,63% DESPESAS DE CAPITAL 5.156.766.655,95    5.878.403.515,91    13,99%

Receitas Intra-Orç. Correntes 1.428.209.166,77   1.529.542.459,79   7,10% Investimentos 3.863.744.217,65    4.151.294.882,77    7,44%

RECEITAS DE CAPITAL 1.326.711.263,70   1.127.462.882,23   -15,02% Inversões Financeiras 41.102.877,40          156.519.404,32        280,80%

Operações de Crédito -                              5.500.000,00            0,00% Amortização da Dívida 1.251.919.560,90    1.484.913.070,87    18,61%

Amortazição de Empréstimos 25.241.624,56         23.314.975,43         -7,63% Outras Despesas de Capital Intra-Orç. 85.676.157,95          0,00%

Alienação de Bens 11.630.220,36         25.174.212,49         116,46%

Transferências de Capital 539.326.541,40       651.358.304,49       20,77%

Transferências de Capital Intra-Orç. -                              85.676.157,95         0,00%

Outras Receitas de Capital 750.512.877,38       336.439.231,87       -55,17%

TOTAL DAS RECEITAS ¹ 38.462.558.547,94 41.345.215.374,36 7,49% TOTAL DAS DESPESAS 39.136.092.195,15 43.443.326.216,80  11,01%
¹ - Deduzido o Grupo 9000.

² - Valores em unidade de real.
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2.4.1 DA ANÁLISE DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  
 
A análise do Balanço Orçamentário tem como objetivo apresentar indicadores que servirão de suporte 

para a análise da gestão orçamentária. Neste sentido, apresentamos alguns indicadores de gestão 

orçamentária, conforme segue: 

 Excesso/Insuficiência de Arrecadação : uma diferença a maior ou a menor entre as colunas 

Previsão Atualizada e Receita Realizada correspondem à insuficiência ou excesso de 

arrecadação ocorrido no exercício.  

 

Analisando o Balanço Orçamentário Consolidado (BOC) da Prefeitura de São Paulo (PMSP) 

observa-se uma Insuficiência de Arrecadação no montante de R$ 9.22 4.110.212,64 – 

decorrente do confronto entre a arrecadação de R$ 41.345.215.374,36 e a estimativa da 

Receita Orçamentária de R$ 50.569.325.587,00. 

 

 Economia na realização de despesa : a diferença a maior entre os valores da Dotação 

Atualizada e da Despesa Empenhada correspondem a uma economia na realização de 

despesa, pois parte da dotação autorizada, não foi utilizada para a execução de despesas.  

Analisando o BOC da PMSP observa-se uma economia na realização da despesa de R$ 

7.512.309.316,97 – decorrente do confronto entre a Dotação Atualizada de                            

R$ 50.955.635.533,77 e a Despesa Executada R$ 43.443.326.216,80. 

 

 Inscrição de Restos a Pagar : a comparação entre: 

a) Despesas Liquidadas (-) Despesas Pagas = Restos a Pagar Processados (RPP) inscritos 

no exercício.  

Assim, a diferença entre R$ 41.660.125.004,84 e R$ 41.449.912.427,83 importa na 

inscrição pela PMSP em 2014 de R$ 210.212.577,01 de RPP.  

 

b) Despesas Empenhadas (-) Despesas Liquidadas = Restos a Pagar Não Processados 

(RPNP) inscritos no exercício.  

Assim, a diferença entre R$ 43.443.326.216,80 e R$ 41.660.125.004,84 importa na 

inscrição pela PMSP em 2014 de R$ 1.783.201.211,96 de RPNP.  

 

 Quociente do Resultado Orçamentário  – é resultante da relação entre a Receita 

Realizada e a Despesa Empenhada, indicando a existência de um resultado superavitário, 

deficitário ou nulo. Assim, um índice igual a 1, representa um resultado nulo, maior que 1, 

indica superávit e menor que 1, déficit. 

 

Em 2014, a Prefeitura de São Paulo, apresentou um Resultado Deficitário, ou seja, quociente 

menor que 1, conforme demonstrado a seguir: 

 

Receita Realizada 41.345.215.374,36 
–––––––––––––––– = –––––––––––––––––– = 0,95 
Despesa Executada  43.443.326.216,80 
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 Quociente da Execução Orçamentária Corrente  – é resultante da relação entre a 

Receita Realizada Corrente (Líquida) e a Despesa Empenhada Corrente. A interpretação 

desse quociente indica se as receitas correntes suportaram as despesas correntes ou se foi 

necessário utilizar receitas de capital para financiar despesas correntes.            

 

Em 2014, a Prefeitura de São Paulo, apresentou o seguinte Resultado da Execução 

Orçamentária Corrente:  

 

Receita Realizada Corrente (Líquida)            40.217.752.492,13 
––––––––––––––––––––––––––––– =   ––––––––––––––––  =  1,07 
Despesa Empenhada Corrente         37.564.922.700,89 

 

Cumprimento a Regra de Ouro - O Quociente da Execução Orçamentária Corrente 

apresentado pela PMSP em 2014 afirma que as Receitas Realizadas Correntes foram 

suficientes para atender as Despesas Correntes e ainda financiar parte das Despesas 

de Capital, cumprindo assim a Regra de Ouro contida no artigo 167, inciso III da 

CF/88 e § 2º do art. 12 da LRF. 

 

2.5 COMPORTAMENTO DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO – ÚLTIM OS CINCO ANOS 
 

Demonstramos a seguir o comportamento do resultado orçamentário (em milhões de reais), nos 

últimos cinco anos: 

 

 

 

3 – BALANÇO FINANCEIRO 
 

O Balanço Financeiro, de que trata o artigo 103 da Lei Federal n.º 4.320/64, tem por finalidade 

demonstrar a receita e despesa orçamentária, bem como os recebimentos e pagamentos de natureza 

extra orçamentária, conjugados aos saldos em espécie provenientes do exercício anterior e os que se 

transferem para o exercício seguinte. 

 

Este balanço possibilita conhecer a situação das disponibilidades depois de confrontar o saldo 

financeiro do exercício anterior com o total das receitas realizadas e as despesas executadas. 

 

 

 

Resultado Orçamentário 2010 2011 2012 2013 2014

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 3.279,3     2.338,4     3.606,7     4.769,3     3.945,0      

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (2.056,9)    (2.232,3)    (2.721,6)    (5.442,8)    (6.043,1)     

CONSOLIDADO 1.222,4   106,1       885,1       (673,5)     (2.098,1)   
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DO SALDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 

As disponibilidades existentes no início do exercício financeiro de 2014 perfaziam o montante de:  

 R$ 6.261.844.173,26 na Administração Direta4 

 R$    359.810.544,78 na Administração Indireta5 

 R$ 6.621.654.718,04 no Consolidado 

 

DAS RECEITAS 

As receitas orçamentárias alcançaram o montante de: 

 R$ 38.395.851.826,67 na Administração Direta;  

 R$   2.949.363.547,69 na Administração Indireta; 

 R$ 41.345.215.374,36 no Consolidado. 

 

As Transferências Ativas somaram a importância de: 

 R$    714.384.682,35 na Administração Direta;  

 R$ 6.153.288.909,45 na Administração Indireta; 

 R$ 6.867.673.591,80 no Consolidado. 

 

Os recebimentos de natureza extra orçamentária somaram a importância de: 

 R$ 46.978.999.073,09 na Administração Direta;  

 R$      962.086.122,50 na Administração Indireta; 

 R$ 47.941.085.195,59 no Consolidado. 

 

DAS DESPESAS 

As despesas orçamentárias alcançaram o montante de: 

 R$ 34.450.854.078,34 na Administração Direta;  

 R$   8.992.472.138,46 na Administração Indireta; 

 R$ 43.443.326.216,80 no Consolidado. 

 
 A despesa orçamentária do exercício ocorreu da seguinte forma:  
 

 
 

 A despesa efetivamente paga representou: 

 R$ 32.703.735.180,50 na Administração Direta e equivale a 94,93% da despesa realizada neste ente; 

 R$   8.746.177.247,33 na Administração Indireta e equivale a 97,26% da despesa realizada neste ente; 

 R$ 41.449.912.427,83 no Consolidado, que corresponde a 95,41% da despesa realizada total. 

                                                   
4 Incluso Poder Legislativo. 
5 Incluso Empresa Estatal Dependente. 

 Despesa Orçamentária Adm. Direta Adm. Indireta Consolidado

  Empenhada 34.450.854.078,34 8.992.472.138,46 43.443.326.216,80

  Não Empenhada 7.078.981.176,30 433.328.140,67 7.512.309.316,97

  Liquidada 32.821.865.231,50 8.838.259.773,34 41.660.125.004,84

  Não Liquidada 1.628.988.846,84 154.212.365,12 1.783.201.211,96

  Liquidada e não Paga 118.130.051,00 92.082.526,01 210.212.577,01

  Despesas Pagas 32.703.735.180,50 8.746.177.247,33 41.449.912.427,83

  Saldo a Pagar 1.747.118.897,84 246.294.891,13 1.993.413.788,97
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As Transferências Passivas somaram a importância de: 

 R$ 6.830.658.946,45 na Administração Direta;  

 R$      33.989.152,67 na Administração Indireta; 

 R$ 6.864.648.099,12 no Consolidado. 

 
As despesas de natureza extra orçamentária alcançaram o montante de: 
 

 R$ 46.589.717.744,15 na Administração Direta; 

 R$      974.514.911,08 na Administração Indireta; 

 R$ 47.564.232.655,23 no Consolidado . 

 

A seguir apresentamos quadro detalhado das Transferências Ativas e Passivas:  

 

 

 

 Da Devolução de Repasses Concedidos e Obtidos  
 

O valor refere-se a ajuste contábil para evidenciação de repasses concedidos (duodécimos) ao 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo e à Câmara Municipal de São Paulo não 
utilizado e devolvido aos cofres da municipalidade. Também foram registradas outras 
devoluções de repasses concedidas à AMLURB e ao FMH, conforme segue: 
 

 
 

 
O desequilíbrio apresentado no Balanço Financeiro entre o saldo de devolução de repasses 
concedidos de R$ 32.224.006,68 e o saldo de devolução de repasses obtidos de R$ 
29.198.514,00 representa os valores de restos a pagar cancelados e outros valores recolhidos 
pelo TCMSP ao Tesouro Municipal, mas não reconhecidos por aquele ente como variação 
passiva e, ainda, valores reconhecidos pela CMSP como recurso a devolver em 2015, 
informação que a PMSP não obteve de forma tempestiva para o respectivo registro. 

TRANSFERÊNCIAS ATIVAS 6.867.673.591,80     TRANSFERÊNCIAS PASSIVAS 6.864.648.099,12   

Repasses Recebidos 6.835.449.585,12     Repasses Concedidos 6.835.449.585,12   

Hospital do Servidor Público Municipal 228.891.836,57        Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo  5.977.415,90         

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 2.708.440.612,72     Fundo Municipal de Habitação - COHAB 1.328.291,83         

Autarquia Hospitalar Municipal 1.193.216.828,92     Prefeitura do Município de São Paulo 6.828.143.877,39   

Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia 4.377.340,00           

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo  76.267.828,38          

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana/FMLU 1.825.058.064,42     

Serviço Funerário do Município de São Paulo 1.396.976,56           

Fundação Theatro Municipal de São Paulo 88.948.046,46          

Fundo Municipal de Habitação - COHAB 26.691.375,42          

Tribunal de Contas do Município de São Paulo 185.500.000,00        

Câmara Municipal de São Paulo 492.000.000,00        

Fundo Especial de Despesas da CMSP 4.660.675,67           

Devolução de Repasses Concedidos 32.224.006,68          Devolução de Repasses Obtidos 29.198.514,0 0        

Prefeitura do Município de São Paulo 32.224.006,68          Tribunal de Contas do Município de São Paulo 948.048,70            

Câmara Municipal de São Paulo 1.567.020,36         

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana/FMLU 25.140.193,94        

Fundo Municipal de Habitação - COHAB 1.543.251,00         

Em reais 

Devolução de 

Repasses Concedidos

Devolução de Repasses 

Obtidos

CMSP 1.015.487,12                    1.567.020,36                      

TCMSP 4.525.074,62                    948.048,70                         

AMLURB 25.140.193,94                  25.140.193,94                   

FMH 1.543.251,00                    1.543.251,00                      

TOTAL 32.224.006,68                  29.198.514,00                   
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3.1 RESULTADO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA – CONSOLIDADO 
 

Em decorrência da gestão financeira, as disponibilidades passaram de R$ 6.621.654.718,04 (2013) 

para R$ 4.903.421.908,64 (2014), verificando-se um decréscimo de R$ 1.718.232.809,40, conforme 

demonstrado a seguir: 

 

    Receita Arrecadada R$ R$

       Orçamentária 41.345.215.374,36

       Extraorçamentária 47.941.085.195,59 89.286.300.569,95

(-) Despesas 

      Orçamentária -43.443.326.216,80

      Extraorçamentária -47.564.232.655,23 -91.007.558.872,03

(-) Interferências Ativa/Passiva

      Recebido 6.867.673.591,80

      Concedido -6.864.648.099,12 3.025.492,68               

(=) Acréscimo Financeiro -1.718.232.809,40

(+) Saldo no Início do Exercício 6.621.654.718,04

      Caixa 13.931,01

      Bancos 53.006.156,87

      Bancos, Contas Especiais 59.992.386,67

      Aplicações Financeiras 6.499.395.935,91

      Investimentos RPPS 9.246.307,58

(=) Saldo no Final do Exercício 4.903.421.908,64  
 

 

3.2 DA ANÁLISE DO BALANÇO FINANCEIRO 
 

De acordo com o MCASP6 a análise e a verificação do Balanço Financeiro têm como objetivo 

predominante preparar os indicadores que servirão de suporte para a avaliação da gestão financeira. 

 

E que o objetivo do Balanço Financeiro é evidenciar os ingressos e dispêndios de recursos em um 

determinado exercício financeiro. Dessa forma, partindo do item Disponível do Exercício Anterior 

(saldo inicial), deve-se adicionar a receita orçamentária, as transferências financeiras recebidas e os 

recebimentos extraorçamentários e subtrair as despesas orçamentárias, as transferências financeiras 

concedidas e pagamentos extraorçamentários, chegando-se assim, no valor do Disponível para o 

Exercício Seguinte (saldo final). 

 

Neste sentido, segue quadro ilustrando esta movimentação financeira ocorrida no Balanço Financeiro 

da PMSP no exercício de 2014: 

 
                                                   
6 Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP.   

ADM. DIRETA ADM. INDIRETA CONSOLIDADO

DISPONÍVEL DO EXERCÍCIO (saldo inicial) 6.261.844.173,26        359.810.544,78      6.621.654.718,04    

(+) RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 38.395.851.826,67      2.949.363.547,69   41.345.215.374,36  

(+) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS 714.384.682,35           6.153.288.909,45   6.867.673.591,80    

(+) RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 46.978.999.073,09      962.086.122,50      47.941.085.195,59  

(-) DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 34.450.854.078,34      8.992.472.138,46   43.443.326.216,80  

(-) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 6.830.658.946,45        33.989.152,67        6.864.648.099,12    

(-) PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 46.589.717.744,15      974.514.911,08      47.564.232.655,23  

DISPONÍVEL PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE  (saldo final) 4.479.848.986,43        423.572.922,21      4.903.421.908,64    
Obs.: Valores em unidade de real.
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A seguir, apresentamos a análise dos Quocientes do Balanço Financeiro: 

 

 Quociente Orçamentário do Resultado Financeiro  – é resultante da relação entre o 

Resultado Orçamentário (Receita Orçamentária – Despesa Orçamentária) e a Variação do 

Saldo em Espécie. A interpretação desse quociente indica a parcela da variação do saldo do 

disponível que pode ser explicada pelo resultado orçamentário.  

 

Em 2014, a Prefeitura de São Paulo, apresentou o seguinte Quociente Orçamentário do 

Resultado Financeiro: 

Resultado Orçamentário     - 2.098.110.842,44 
––––––––––––––––––––––––– = –––––––––––––––––– =  1,22 
Variação do Saldo em Espécie      - 1.718.232.809,40 

 

 

 Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros é resultante da relação entre o Saldo que 

passa para o Exercício Seguinte e o Saldo do Exercício Anterior. A interpretação desse 

quociente indica o impacto do resultado financeiro sobre o saldo em espécie. 

 

Observa-se que a Prefeitura de São Paulo, apresentou em 2014 o seguinte Quociente do 

Resultado dos Saldos Financeiros: 

    Saldo Exercício Seguinte         4.903.421.908,64 
––––––––––––––––––––––––– = –––––––––––––––––– = 0,74 
     Saldo Exercício Anterior          6.621.654.718,04 

 

Nota-se que a variação nas disponibilidades foi menor do que 1 – esse quociente demonstra 

que os recebimentos do exercício foram menores do que os pagamentos, e que houve um 

decréscimo do saldo em espécie.   

 

 

4 – BALANÇO ECONÔMICO 

 

A Demonstração das Variações Patrimoniais, de que trata o artigo 104 da Lei Federal n.º 4.320/64, 

evidencia as alterações ocorridas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 

orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício. 

 

As Variações Patrimoniais Ativas  evidenciam aumento na situação patrimonial pela incorporação 

de elementos no ativo ou pela diminuição de elementos no passivo, sendo: 

 

� Resultantes da Execução Orçamentária: as variações patrimoniais ativas resultantes da 

execução orçamentária são representadas pelas receitas orçamentárias arrecadadas acrescidas 

das mutações patrimoniais da despesa. 

� Independentes da Execução Orçamentária: as variações patrimoniais ativas independentes da  

execução orçamentária são originadas sempre por fatos de superveniências ativas, e/ou por  

insubsistências passivas. 
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As Variações Patrimoniais Passivas  evidenciam diminuição da situação patrimonial pela 

incorporação de elementos no passivo ou pela diminuição de elementos no ativo, sendo: 

 

� Resultantes da Execução Orçamentária: as variações patrimoniais passivas resultantes da 

execução orçamentária são representadas pelas despesas orçamentárias realizadas acrescidas 

das mutações patrimoniais da receita. 

 

� Independentes da Execução Orçamentária: as variações patrimoniais passivas independentes 

da execução orçamentária ocorrem pela verificação de fatos de insubsistências ativas e/ou de 

superveniências passivas. 

 

A seguir apresentamos as Variações Ativas e Passivas ocorridas no exercício de 2014 na Prefeitura 

de São Paulo: 

 

 

 

 

4.1 DO RESULTADO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS EM 2014  
 

No exercício financeiro de 2014, a Prefeitura de São Paulo, apresentou um Superávit Patrimonial, 

oriundo do resultado positivo/negativo entre as variações patrimoniais, sendo:  

 

� R$ 6.435.012.370,53 na Administração Direta; 

� R$    367.178.639,10 na Administração Indireta;  

� R$ 6.802.191.009,63 no Consolidado . 

  
 

4.2 DA ANÁLISE DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
 

De acordo com o MCASP pela Demonstração das Variações Patrimoniais, deve-se avaliar o resultado 

patrimonial, que é afetado tanto por fatos orçamentários quanto extraorçamentários, observando os 

itens mais relevantes que interferiram no superávit ou déficit patrimonial.  

 

VARIAÇÕES ADM. DIRETA ADM. INDIRETA CONSOLIDADO

(+) Variações Ativas 63.629.629.403,89  9.973.651.965,07  73.603.281.368,96  

Resultantes da Execução Orçamentária 40.592.664.710,63  3.157.328.467,17  43.749.993.177,80  

Interferências Ativas 714.384.682,35        6.153.288.909,45  6.867.673.591,80    

Independentes da Execução Orçamentária 22.322.580.010,91  663.034.588,45     22.985.614.599,36  

(-) Variações Passivas 57.194.617.033,36  9.606.473.325,97  66.801.090.359,33  

Resultantes da Execução Orçamentária 35.527.231.422,88  9.033.047.764,52  44.560.279.187,40  

Interferências Passivas 6.830.658.946,45    33.989.152,67        6.864.648.099,12    

Independentes da Execução Orçamentária 14.836.726.664,03  539.436.408,78     15.376.163.072,81  

(=) SUPERÁVIT VERIFICADO 6.435.012.370,53    367.178.639,10     6.802.191.009,63    
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A avaliação de gestão, a partir da Demonstração das Variações Patrimoniais, tem o objetivo de 

apurar o quanto e de que forma a administração influenciou nas alterações patrimoniais quantitativas 

e qualitativas do setor público.  

 

O resultado patrimonial é um importante indicador de gestão fiscal, já que é o principal item que 

influencia na evolução do patrimônio líquido de um período, objeto de análise do anexo de metas 

fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Neste sentido, apresentamos a seguir o Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais,  que 

é resultante da relação entre o Total das Variações Patrimoniais Aumentativas e o Total das 

Variações Patrimoniais Diminutivas. A interpretação desse quociente indica outra forma de se 

evidenciar o resultado patrimonial (Superávit ou Déficit Patrimonial). 

 

Em 2014, a Prefeitura de São Paulo, apresentou o seguinte Quociente do Resultado das Variações 

Patrimoniais: 

 

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas            73.603.281.368,96 
–––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– = –––––––––––––––––– = 1,10 
Total das Variações Patrimoniais Diminutivas            66.801.090.359,33 

 
 

Observa-se que o referido Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais foi maior do que 1, 

confirmando o resultado patrimonial superavitário apresentado no exercício de 2014 pela Prefeitura 

de São Paulo.    

 

5 – BALANÇO PATRIMONIAL 
 

O Balanço Patrimonial evidencia a posição estática dos bens, direitos e obrigações resultantes da 

gestão econômica da Prefeitura e consoante ao estabelecido no artigo 105 da Lei nº. 4.320/64 

demonstra: 

� Ativo Financeiro, que compreende os créditos e valores realizáveis em curto 

prazo e movimentam-se independentemente de autorização orçamentária.  

� Ativo Permanente,  que compreendem todos os bens, créditos e valores fixos cuja 

mobilização ou alienação dependem de autorização legislativa. 

� Passivo Financeiro,  que compreende os compromissos exigíveis em curto prazo 

cujo pagamento independe de autorização orçamentária. Esses compromissos 

constituem a chamada "Dívida Flutuante" e, quando pagos, classificar-se-ão como 

despesa extraorçamentária. 

� Passivo Permanente,  que compreende as dívidas fundadas interna e externa 

(compromissos com exigibilidade superior a 12 meses) e outras que dependam de 

autorização legislativa para amortização ou resgate. 

� Saldo Patrimonial,  que compreende o Ativo Real Líquido ou Saldo Patrimonial 

representa a diferença entre a soma do Ativo Real e o Passivo Real.  



 

 

 

 

 

  

B
a

la
n

ç
o

 G
e

ra
l  

  
  
  
  
  

  
  

  
  
  

  
  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  
  

  
C

o
n

ta
s 

d
o

 E
xe

rc
íc

io
 d

e
 2

0
1

4
 

34 

� Contas de Compensação,  que registram os atos da Administração que não 

refletem de imediato sobre o patrimônio. 

 

Em 31/12/14 a situação patrimonial da Prefeitura do Município de São Paulo, sintetizada, é: 

 

O resultado patrimonial apurado no exercício evidencia um (a): 

� Ativo Real Líquido de R$ 10.660.674.437,26 

� Patrimônio/Capital de R$ 1.357.038.486,357 

� Reserva de R$ 104.368.474,588.   

 

Destaca-se que as Contas de Compensação apresentadas pela Prefeitura de São Paulo no exercício 

de 2014 foram: 

� R$   99.535.309.845,43 na Administração Direta; 

� R$     2.885.615.466,44 na Administração Indireta; 

� R$ 102.420.925.311,87 no Consolidado.  

 

 

5.1 DA ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL  
 

A avaliação dos elementos do Ativo e Passivo pode ser realizada mediante a utilização da análise por 

quocientes, dentre os quais se destacam os índices de liquidez e endividamento.  

 

A Prefeitura de São Paulo apresentou no exercício de 2014 os seguintes índices patrimoniais: 

 

1) Liquidez Corrente (LC)  - Ativo Financeiro/ Passivo Financeiro9   

 
Ativo Financeiro (AF)        8.002.917.483,62 
––––––––––––––––––– = ––––––––––––––––– = 1,26 
Passivo Financeiro (PF)       6.375.682.988,81 
 

A liquidez corrente demonstra quanto a entidade poderá dispor em recursos a curto prazo (caixa, 

bancos, clientes, estoques, etc.) para pagar suas dívidas circulantes (fornecedores, empréstimos e 

financiamentos a curto prazo, contas a pagar, etc.).  Neste caso, o índice apresentado demonstra 

                                                   
7 COHAB. 
8 IPREM E COHAB. 
9 Considerando a estrutura do Balanço Patrimonial da Lei 4320/64  foi considerado como Ativo e Passivo Circulante o Ativo e Passivo Financeiro. 
 

(Em R$)

ADM. DIRETA ADM. INDIRETA CONSOLIDADO

Ativo Real 97.889.253.975,44    1.802.882.907,31      99.692.136.882,75    

   Ativo Financeiro 6.529.287.729,97      1.473.629.753,65      8.002.917.483,62      

   Ativo Permanente 91.359.966.245,47    329.253.153,66          91.689.219.399,13    

Passivo Real 86.081.264.643,68    1.488.790.840,88      87.570.055.484,56    

   Passivo Financeiro 5.714.948.350,19      660.734.638,62          6.375.682.988,81      

   Passivo Permanente 80.366.316.293,49    828.056.202,26          81.194.372.495,75    

Saldo Patrimonial 11.807.989.331,76    314.092.066,43          12.122.081.398,19    
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uma situação favorável em que a PMSP com o saldo do AF poderá pagar suas dívidas registradas no 

PF e ainda terá um superávit financeiro que poderá dispor no ano seguinte para abertura, por 

exemplo, de créditos adicionais. 

 

2) Índice de Solvência (IS)  – (Ativo Circulante + Ativo Não-Circulante) / (Passivo Circulante 

+ Passivo Não-Circulante)10   

 
Ativo Financeiro + Ativo Permanente          99.692.136.882,75 
––––––––––––––––––––––––––––––––– = –––––––––––––––––– = 1,14 
Passivo Financeiro + Passivo Permanente     87.570.055.484,56 

 

Uma entidade é solvente quando está em condições de fazer frente as suas obrigações e apresenta 

uma situação patrimonial que garante sua sobrevivência no futuro. Neste caso, a PMSP obteve um 

índice superior a 1,0 o que garante a solvência de todas as suas obrigações e apresenta resultado 

patrimonial superavitário, em decorrência de seu Ativo Real ser superior ao Passivo Real, conforme 

pode ser verificado no respectivo Balanço Patrimonial.  

 

5.2 EVOLUÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS 
 

A seguir, a situação do Saldo Patrimonial (em milhões de reais), da Prefeitura de São Paulo nos 

últimos cinco anos:  

 

 

                               

 

6 – DO SUPERÁVIT FINANCEIRO  

 

Conforme disposto no § 2º do artigo 43 da Lei Federal nº. 4.320/64 entende-se por superávit 

financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se ainda os 

saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas. 

 

O Superávit Financeiro alcançado no Município de São Paulo no exercício de 2014 foi de                   

R$ 1.627.234.494,81 no Consolidado , sendo R$ 814.339.379,78 na Administração Direta e              

R$     812.895.115,03 na Administração Indireta, conforme demonstrado a seguir: 

                                                   
10 Considerando a estrutura do Balanço Patrimonial da Lei 4320/64 foi considerado como Ativo Circulante + Ativo Não-Circulante o total do Ativo Financeiro + 
Ativo Permanente e como Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante  o total do Passivo Financeiro + Passivo Permanente. 
 

Saldo Patrimonial 2010 2011 2012 2013 2014

Administração Direta 1.357,6    4.334,0    6.657,7    5.373,5   11.808,0 

Administração Indireta (224,4)      (291,0)      123,6       (53,1)       314,1       

Consolidado 1.133,2    4.043,0    6.781,3    5.320,4   12.122,1 
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A seguir, apresentamos o comportamento do Superávit Financeiro (em milhões de reais), da 

Prefeitura de São Paulo nos últimos cinco anos: 

 

 

 

7 – DA GESTÃO FISCAL  
 

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, mediante ações que previnam riscos e corrijam desvios capazes de 

afetar o equilíbrio das contas públicas, destacando-se o planejamento, o controle, a transparência e a 

responsabilidade como premissas básicas. 

 

Para alcançar este objetivo, a Lei estabelece o cumprimento de metas de resultado entre receitas e 

despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita; geração de 

despesa com pessoal, seguridade social e outras; dívida consolidada e mobiliária; operações de 

credito, inclusive por antecipação de receita; concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

 

A Secretaria do Tesouro Nacional – STN, como órgão central de contabilidade, estabelece normas de 

padrões contábeis e fiscais, contribuindo para a melhoria da consolidação das contas públicas 

conforme previsto na LRF.  

 

Neste sentido, objetivando a finalidade de acompanhamento e demonstração da gestão fiscal, a STN 

edita, regularmente, o Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, que apresenta o Anexo de Riscos 

Fiscais, Anexo de Metas Fiscais, Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO e Relatório 

de Gestão Fiscal – RGF.  Assim, observando o disposto nesses manuais, apresentamos os principais 

resultados fiscais alcançados pela Prefeitura de São Paulo no exercício de 2014. 

  

Em Reais 

Ativo Financeiro Passivo Financeiro Superávit Finan ceiro 

Administração Direta 6.529.287.729,97 5.714.948.350,19 814.339.379,78

Administração Indireta 1.473.629.753,65 660.734.638,62 812.895.115,03

Consolidado 8.002.917.483,62 6.375.682.988,81 1.627.2 34.494,81
Fonte: Balanço Patrimonial da Administração Direta, Indireta e Consolidado

Superávit/Déficit Financeiro 2010 2011 2012 2013 2014
Administração Direta 1.520,9 1.953,9 2.919,7 2.823,3 814,3
Administração Indireta 0,2 17,8 656,6 596,0 812,9

Consolidado 1.521,1 1.971,7 3.576,3 3.419,3 1.627,2
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7.1 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
 

O Demonstrativo da Receita Corrente Líquida apresenta a apuração da Receita Corrente Líquida – 

RCL no mês em referência, sua evolução nos últimos doze meses e a previsão de seu desempenho 

no exercício. Este demonstrativo integra o RREO e a RCL deverá ser apurada somando-se as 

receitas arrecadadas no mês de referência e nos onze anteriores.   

 

O principal objetivo da RCL é servir de parâmetro para o montante da reserva de contingência e para 

os limites da despesa total com pessoal, da dívida consolidada líquida, das operações de crédito, do 

serviço da dívida, das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária e das garantias 

do ente da Federação.  

 

Conforme a LRF, a RCL é o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 

agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes do ente 

da Federação, deduzidos alguns itens exaustivamente explicitados pela própria LRF, não cabendo 

interpretações que extrapolem os dispositivos legais. 

 

A Receita Corrente Líquida do Município de São Paulo, apurada no exercício de 2014, atingiu o 

montante de R$ 37.608,4 milhões. 

  

A seguir, quadro e gráfico da evolução da RCL (em milhões de reais) nos últimos cinco anos:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.2 DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENC IÁRIAS  
 

O Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores – RPPS, tem a finalidade de assegurar a transparência das receitas e despesas 

previdenciárias do RPPS que o ente da Federação mantiver ou vier a instituir e integra o RREO, o 

qual deverá ser publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre.  

 

A institucionalização do RPPS implica em estabelecer contabilidade própria para permitir conhecer, a 

qualquer momento, a situação econômica, financeira e orçamentária do patrimônio, que é 

propriedade dos beneficiários da previdência. As mudanças conceituais decorrentes da organização 
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da contabilidade, que visam à transparência do patrimônio real dos beneficiários, não implicam em 

alterações das exigências estabelecidas na LRF e nas demais leis pertinentes.  

 

No Município de São Paulo o ente responsável pelo RPPS é o Instituto de Previdência Municipal de 

São Paulo – IPREM. 

 

Destaca-se que o IPREM apresentou no exercício de 2014 o seguinte Resultado Previdenciário (em 

milhões de reais): 

 

 

 

7.3 DO RESULTADO NOMINAL 
 
O Demonstrativo do Resultado Nominal, que integra o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, consoante parâmetros definidos pela LRF, tem como objetivo demonstrar a evolução 

da Dívida Fiscal Líquida.  

 

No exercício, o resultado nominal representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida 

acumulada até o final do bimestre de referência e o saldo em 31 de dezembro do exercício anterior ao 

de referência; e o saldo da dívida fiscal líquida corresponde ao saldo da dívida consolidada líquida 

somado às receitas de privatização deduzidos os passivos reconhecidos decorrentes de déficits 

ocorridos em exercícios anteriores.  

 

A dívida consolidada líquida corresponde ao saldo da dívida consolidada deduzida do Ativo 

Disponível e dos Haveres Financeiros líquidos dos Restos a Pagar Processados, conforme 

estabelece o art. 42 da LRF, em seu parágrafo único: "Na determinação da disponibilidade de caixa 

serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício". Os 

títulos de emissão do Banco Central do Brasil compõem a dívida consolidada da União.  

 

Eventuais garantias concedidas, bem como suas contragarantias, não são consideradas na dívida 

fiscal líquida. O estoque de precatórios anteriores a 5 de maio de 2000 também não compõe a dívida 

fiscal líquida.  

 

A meta do Resultado Nominal para o exercício de 2014 está estabelecida na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (Lei Municipal nº 15.841/13), atualizada pela Lei Municipal nº 16.047/14 e pela Lei 

Municipal nº 16.099/14 é de R$ 8.012,4 milhões.  

Especificação

Receitas Previdenciárias RPPS (Exceto Intra-Orçamentária) 1.091,2        

Receitas Previdenciárias RPPS (Intra-Orçamentária) 1.521,4        

Total das Receitas Previdenciárias 2.612,6        

Despesas Previdenciárias RPPS (Exceto Intra-Orçamentária) 5.323,9        

Despesas Previdenciárias RPPS (Intra-Orçamentária) 1,2                

Total das Despesas Previdenciárias 5.325,1        

Resultado Previdenciário (2.712,5)      
Fonte: Anexo 4, RREO - 6ºBi/14.
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Ao final do exercício, o Resultado Nominal alcançado foi de R$ 5.931,9 milhões, motivado pelo 

aumento da dívida fiscal líquida de R$ 65.614,9 milhões para R$ 71.546,8 milhões, decorrente 

principalmente da incorporação dos juros e correção monetária aplicada no estoque da Dívida. 

 

Observa-se no demonstrativo a seguir o comportamento do resultado nominal dos últimos cinco anos 

em relação às metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

 

 

 

Segue gráfico do resultado nominal dos últimos cinco anos (em milhões) em relação às metas 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

 

 

 

  

(Em R$ Milhões)

Ano Meta LDO  (a)

Resultado 

Nominal (b)

Diferença          

c = b - a

Dívida Fiscal 

Líquida

2010 4.631,1          8.904,1          4.273,0          54.076,0        

2011 7.187,0          3.705,2          (3.481,8)         57.781,2        

2012 8.625,7          5.155,7          (3.470,0)         62.936,9        

2013 8.541,3          2.678,1          (5.863,2)         65.614,9        

2014 8.012,4          5.931,9          (2.080,5)         71.546,8        
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7.4 DO RESULTADO PRIMÁRIO 
 

 

O Demonstrativo do Resultado Primário, que integra o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, consoante parâmetros definidos pela LRF, representa a diferença entre as receitas e 

as despesas primárias (não-financeiras).  

 

A apuração do Resultado Primário fornece uma melhor avaliação do impacto da política fiscal em 

execução pelo ente da Federação.  

 

Para fins de apuração do Resultado Primário, deverão ser computadas todas as receitas e despesas, 

incluindo as intra-orçamentárias.  

 

Entretanto, neste demonstrativo, não é necessário segregar as receitas e despesas intra-

orçamentárias das outras receitas e despesas, pois resulta da diferença entre as receitas e despesas 

não financeiras e sua apuração fornece uma melhor avaliação do impacto da política fiscal em 

execução pelo ente da Federação.  

 

Superávits primários, que são direcionados para o pagamento de serviços da dívida, contribuem para 

a redução do estoque total da dívida líquida. Em contrapartida, déficits primários indicam a parcela do 

aumento da dívida, resultante do financiamento de gastos não-financeiros que ultrapassam as 

receitas não-financeiras.  

 

A meta do Resultado Primário para o exercício de 2014 está estabelecida na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (Lei Municipal nº 15.841/13), atualizada pela Lei Municipal nº 16.047/14 e pela Lei 

Municipal nº 16.099/14 é de R$ 50,0 milhões.  

 

Ao final do exercício, o Resultado Primário alcançado foi de R$ 1.231,7 milhões, superando a meta 

estabelecida para o exercício em R$ 1.181,7 milhões, conforme demonstrado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

Especificação

Receitas Primárias Correntes 39.406,0           

Receitas Primárias de Capital 1.073,5              

Receitas Primárias Líquidas 40.479,5           

Despesas Primárias Correntes 34.854,3           

Despesas Primárias de Capital 4.393,5              

Despesas Primárias Líquidas 39.247,8           

Resultado Primário 1.231,7              
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Observa-se no demonstrativo a seguir o comportamento do Resultado Primário (em milhões de reais),  

dos últimos cinco anos em relação às metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.5 DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS NA EDUCA ÇÃO 
  
O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

apresenta os recursos públicos destinados à educação, provenientes da receita resultante de 

impostos e das receitas vinculadas ao ensino, as despesas com a MDE por vinculação de receita, os 

acréscimos ou decréscimos nas transferências do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, o cumprimento dos 

limites constitucionais e outras informações para controle financeiro.  

 

A apresentação deste demonstrativo está prevista no ordenamento jurídico. O art. 72 da Lei nº 

9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB prevê a publicação nos relatórios 

expressos na Constituição. O art. 165 da Constituição determina a publicação até trinta dias após o 

encerramento de cada bimestre do Relatório Resumido da Execução Orçamentária. Adicionalmente, 

o art. 52 da LRF, reafirma o prazo de publicação e informa a sua abrangência.  

 

Também constitui fator determinante para a elaboração do demonstrativo, o disposto no art. 25, § 1º, 

inciso IV, alínea b, da LRF, que determina, como condição para o recebimento de Transferências 

Voluntárias por parte do ente da Federação, o cumprimento dos limites constitucionais relativos à 

educação e à saúde.  

 

O percentual gasto atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federal, que determina a 

aplicação mínima de 25%. Entretanto, de acordo com o art. 208 da Lei Orgânica, o Município de São 

Paulo aplicará, anualmente, no mínimo 31%.  
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No Município de São Paulo, a despesa empenhada na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

atingiu, no exercício de 2014, 33,63% do total das receitas arrecadadas de impostos e transferências, 

conforme demonstrado a seguir:  

 

 

 

A aplicação mínima deveria ser de R$ 9.488,5 milhões; no entanto foram aplicados R$ 10.294,3 

milhões, ou seja, R$ 805,8 milhões além do valor mínimo estabelecido pela Constituição Federal e 

pela Lei Orgânica Municipal.  

 

A seguir, valores e percentuais da Aplicação de Recursos na Educação nos últimos cinco anos (em 

milhões de reais): 

 

 

 

 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS NA EDUCAÇÃO

1 - TOTAL DAS RECEITAS BRUTAS DE IMPOSTOS ¹ 30.608.129.514,75   

2 - RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE ¹

     2.1 Impostos  e Transferências  des tinadas  à  MDE - art. 2º da Lei  13.245/2001 (25% de 1) 7.652.032.378,69     

     2.2 Impostos  e Transferências  des tinadas  à  MDE - art. 3º da Lei  13.245/2001 (6% de 1) 1.836.487.770,89     

     2.3 Impostos  e Transferências  des tinadas  à  MDE (31% de 1) 9.488.520.149,57     

3 - DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ¹

    3.1 Tota l  das  Des pes as  para  Fins  de Limites  (25%)  Art. 2º da Lei  13.245/2001 8.993.905.648,02     

    3.2 Tota l  das  Des pes as  para  Fins  de Limites  (6%)  Art. 3º da  Lei  13.245/2001 1.300.407.861,48     

    3.3 Tota l  das  Des pes as  para  Fins  de Limites  (31%) Lei  13.245/2001 10.294.313.509,50   

4 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO PARA FINS DE LIMITE %

    4.1 Mínimo de 25% das  Rec. de Imp. na  Manut. e Des env. do Ens ino-Art. 2º da Lei  

13.245/01 [(3.1)/(1)]x100% 29,38                        

    4.2 Mínimo de 6% das  Rec. de Imp. na Manut. e Desenv. do Ens ino-Art. 2º da  Lei  

13.245/01 [(3.1)/(1)]x100% 4,25                          

    4.3 Mínimo de 31% das  Rec. de Imp. na  Manut. e Des env. do Ens ino-Art. 2º da Lei  

13.245/01 [(3.1)/(1)]x100% 33,63                        

Fonte: Coordenadoria Geral do  Orçamento - Secretaria M unicipal de P lanejamento , Orçamento e Gestão.

¹ Valores em unidade de real.
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7.5.1 DOS VALORES DE DEA QUE COMPÕEM A BASE DE CÁLC ULO ART. 212 – 
CF/88. 
 

A seguir apresentamos quadro demonstrativo, encaminhado pela Secretaria Municipal de Educação, 

demonstrando os valores das Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) que integraram a base de 

cálculo para fins do art. 212 da CF/88. 

 

 

 

 

7.6 DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS NA SAÚDE   
   
O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS integra 

o RREO em cumprimento ao art. 35 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, o qual 

determina que as receitas correntes e as despesas com ações e serviços públicos de saúde serão 

apuradas e publicadas em demonstrativo próprio que acompanhará o relatório de que trata o § 3º do 

art. 165 da Constituição Federal.  

Também constitui fator determinante para a elaboração do demonstrativo, o disposto no art. 25, § 1º, 

inciso IV, alínea b, da LRF, que estabelece, como condição para o recebimento de transferências 

voluntárias por parte do ente da Federação, o cumprimento dos limites constitucionais relativos à 

educação e à saúde. 

O Demonstrativo tem por finalidade dar transparência e comprovar o cumprimento da aplicação dos 

recursos mínimos nas ações e serviços públicos de saúde conforme estabelece os artigos 5º a 11 da 

Lei Complementar nº 141/2012, bem como apresentar informações para fins de controle pelo governo 

e pela sociedade. 

Orgão: 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Elemento de Despesa:  92  - Despesas de Exercícios Anteriores

Índice** Valor

2014 122 2100 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 6.260,14             0,9435 5.906,58                 

2014 126 2171
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO
33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 70.977,68          0,9435 66.968,95               

2014 126 2818
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 152.408,13        0,9435 143.800,32             

2014 306 6553 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 607.560,00        0,0000 -                           

2014 365 2825

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CEIS E CRECHES 

DA REDE CONVENIADA E OUTRAS MODALIDADES 

DE PARCERIAS

33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 910.668,65        1,0000 910.668,65             

2014 365 3358
CONSTRUÇÃO DE  ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL - EMEI
44909200 Despesas de Exercícios Anteriores 841.864,32        1,0000 841.864,32             

2014 365 3359
CONSTRUÇÃO DE CENTROS DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL - CEI
44909200 Despesas de Exercícios Anteriores 613.840,07        1,0000 613.840,07             

2014 367 2820

CONVÊNIOS PARA ATENDIMENTO DE CRIANÇAS 

E ADOLESCENTES COM NECESSIDADES 

EDUCACIONAIS ESPECIAIS

33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 1.778,00             1,0000 1.778,00                 

2014 368 1430
CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS
44909200 Despesas de Exercícios Anteriores 878.507,01        1,0000 878.507,01             

2014 368 2815
FORNECIMENTO DE UNIFORMES E MATERIAL 

ESCOLAR
33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 561.381,66        1,0000 561.381,66             

2014 368 2822
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE ENSINO
33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 569.636,97        1,0000 569.636,97             

2014 368 2848 TRANSPORTE ESCOLAR 33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 608.258,26        1,0000 608.258,26             

2014 368 2851
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CENTROS 

EDUCACIONAIS UNIFICADOS
33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 225.280,95        1,0000 225.280,95             

TOTAL GERAL 6.048.421,84     5.427.891,74         

* SOF - Posição de encerramento do exercício;  ** Demonstrativos da apl icação dos recursos na Educação publicados no DOC de 30/01/15.
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APROPRIAÇÃO MDE (ART.212 CF)
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As despesas com ações e serviços públicos de saúde realizadas pela União, pelos Estados, pelo 

Distrito Federal e pelos Municípios deverão ser financiadas com recursos movimentados por meio dos 

respectivos fundos de saúde. Inclusive o repasse da parcela dos recursos de impostos e 

transferências constitucionais que os entes da federação devem aplicar em ASPS será feito 

diretamente ao respectivo Fundo de Saúde e, no caso da União, também às demais unidades 

orçamentárias do Ministério da Saúde.  

 

No Município de São Paulo, a despesa realizada com ações e serviços públicos de saúde atingiu, no 

exercício de 2014, 19% do total das receitas correntes nos termos da Lei Complementar n.º 

141/2012, que prevê uma despesa mínima de 15% das receitas arrecadadas. 

 

O percentual gasto atende e supera o dispositivo constitucional, uma vez que a aplicação mínima 

seria de R$ 4.588,2 milhões. No entanto, a Prefeitura de São Paulo aplicou R$ 5.813,2 milhões, ou 

seja, R$ 1.225,0 milhões além do valor mínimo estabelecido pela Constituição Federal, conforme 

pode ser observado no demonstrativo a seguir: 

 

 

 

A seguir, os valores e percentuais da Aplicação de Recursos na Saúde nos últimos cinco anos (em 

milhões de reais):  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aplicação de Recursos na Saúde

A. Lei Complementar 141/2012 (Recursos do Tesouro Municipal) REALIZADA

A.1 - RECEITA 30.588.250.636,89  

    1.1 RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA 21.276.195.963,35  

    1.2 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 9.312.054.673,54     

A.2 - DESPESAS 5.813.277.455,90     

    2.1 DESPESAS CORRENTES 7.827.394.999,51     

    2.2 DESPESAS DE CAPITAL 193.252.000,41        

    2.3 DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO -2.207.369.544,02 

    Percentual de Aplicação (A.2/A.1) 19,00%

Fonte: Coordenadoria Geral do Orçamento - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.

¹ Valores em unidade de real.
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7.7 DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
  
O Demonstrativo da Despesa com Pessoal é parte integrante do Relatório de Gestão Fiscal – RGF e 

visa à transparência da despesa com pessoal de cada um dos Poderes e órgãos com autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira conferida na forma da Constituição, notadamente quanto à 

adequação aos limites de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. Deverá ser elaborado 

pelos Poderes e órgãos com poder de autogoverno, tais como o Poder Executivo, os órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de Contas e o Ministério Público.  

 
A despesa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do Ente da Federação com ativos, 

inativos e pensionistas, deduzidos alguns itens exaustivamente explicitados pela própria LRF, não 

cabendo interpretações que extrapolem os dispositivos legais.  

 
Na esfera municipal, a despesa total com pessoal não poderá exceder o limite de 60% a ser aplicado 

sobre a receita corrente líquida, sendo 54% para o Executivo e 6% para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas do Município, quando houver. 

 
No Município de São Paulo, a despesa com pessoal consolidada realizada no exercício de 2014 foi 

de R$ 13.437,2 milhões, o que representou 35,73% da RCL. Este percentual congrega 34,39% do 

Poder Executivo e 1,34% do Poder Legislativo – destaca-se que esses percentuais estão abaixo dos 

60% do limite legal e dos 57% do limite prudencial, estabelecidos pela LRF. 

 
Observa-se no demonstrativo a seguir que os percentuais de comprometimento da Despesa com 

Pessoal, e os valores (em milhões de reais) dos Limites Legal e Prudencial, não excederam aos 

percentuais estabelecidos na LRF, não sendo necessária a adoção de medidas corretivas.  
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7.8 DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GEST ÃO FISCAL  
 

Parte integrante do Relatório de Gestão Fiscal – RGF, o Demonstrativo Simplificado do Relatório de 

Gestão Fiscal, versão sintetizada daquele relatório, visa a facilitar o acompanhamento e a verificação 

de suas informações e deverá ser elaborado pelo Poder Executivo, em todos os quadrimestres, e 

pelos Poderes Legislativo e Judiciário e pelo Ministério Público, somente no último quadrimestre.  

 

A elaboração deste demonstrativo far-se-á mediante a extração das informações dos Demonstrativos:  

a) da Despesa com Pessoal;  

b) da Dívida Consolida Líquida;  

c) das Garantias e Contragarantias de Valores;  

d) das Operações de Crédito e  

e) dos Restos a Pagar.  

 

A seguir apresentamos o demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal da Prefeitura de 

São Paulo do 3º Quadrimestre/2014: 
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8 – RELATÓRIO DAS AÇÕES DA COORDENADORIA DE AUDITOR IA INTERNA DA 
CGM EM 2014  
 

 
A seguir apresenta-se o Relatório das Ações da Coordenadoria de Auditoria Interna da CGM em 

2014: 11 
 

Introdução 

 

Apesar de funcionar desde o dia 1º de janeiro de 2013 sob a égide de Secretaria Especial, a 

Controladoria Geral do Município de São Paulo (CGM) foi oficialmente criada em 27 de maio, por 

meio da Lei 15.764/2013. 

 

A CGM surge como o órgão central de controle interno, com a finalidade de aprimorar os mecanismos 

de controle nas entidades da administração direta e indireta, assim como atuar na prevenção e 

combate à corrupção. Para tanto, foi estruturada da seguinte forma:  

 

I - Gabinete do Controlador Geral; 

II- Assessoria de Produção de Informações e Inteligência; 

III – Coordenadoria de Auditoria Interna; 

IV – Coordenadoria de Promoção da Integridade; 

V – Corregedoria Geral do Município; 

VI – Ouvidoria Geral do Município; 

VII – Supervisão Geral de Administração e Finanças. 

A Coordenadoria de Auditoria Interna (AUDI) é o órgão responsável pela fiscalização do controle 

interno da Administração Direta e Indireta e de entidades de Direito Privado que recebem recursos do 

Município de São Paulo (Terceiro Setor). 

A AUDI realiza auditorias programadas e especiais, a partir da emissão de Ordens de Serviços, cujo 

objetivo é fomentar ações que visem promover a eficiência e eficácia na utilização dos recursos 

públicos, bem como a economicidade e, consequentemente, a efetividade dos programas de 

governo. 

 

AUDI EM NÚMEROS - 2014 

� 1 Coordenador cedido pela Controladoria–Geral da União; 

� 1 Assessor Especial; 

� 1 Contador; 

� 1 AGGP; 

� 20 Especialistas de Administração, Orçamento e Finanças Públicas. 

� 34 ordens de serviço emitidas pela AUDI; 

� 86 ordens de serviço concluídas; 

� 13 ordens de serviço em fase de conclusão. 

                                                   
11 Relatório disponibilizado pela Controladoria Geral do Município de São Paulo. 
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ORDENS DE SERVIÇO CONCLUÍDAS 

 

Ordem de Serviço  Unidade 
Auditada 

Objeto da Auditoria  

013/2013 SMDU Efetuar levantamento dos valores das Outorgas Onerosas do Direito de Construir do 
período de 2005 a 2012. 

26 a 87/2013 (*) VÁRIAS Realizar levantamento dos contratos de locações de imóveis utilizados pelos órgãos 
e entidades (Administração. Direta e Indireta). 

085/2013 SME Realizar levantamento dos convênios celebrados com Entidades, Associações e 
Organizações para atendimento de crianças nos Centros de Educação Infantil e 
Creches. 

086/2013 AHM Analisar os valores despendidos para a implantação e manutenção do software 
WINHOSP, instalado nas dependências do Hospital Municipal Dr. Cármino Caricchio 
- Contrato 058/2009. 

089/2013 SDTE Realizar auditoria sobre os repasses realizados pela Prefeitura para o Instituto 
Mineiro de Desenvolvimento e Cidadania - IMDC. 

091/2013 SEME Realizar auditoria sobre os convênios firmados pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação com a Federação Paulista de Futebol Sete Society, e a 
empresa Soccer Match Assessoria Esportiva Eventos e Marketing Ltda. 

092/2013 SFSP Verificar os itens de segurança dos veículos, realização de manutenções preventivas 
e corretivas, treinamento dos motoristas referentes ao RECORPS (Recolhimento de 
Corpos por Morte Não Violentas) 

093/2013 SFSP Analisar nove processos de contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação. 
094/2013 SEME Analisar os convênios firmados com o Instituto de Desenvolvimento Cultura, 

Esportivo e Social do Estado de São Paulo - IDECESP. 
095/2013 SEME Analisar os convênios firmados com a Federação Paulista de Lutas e Artes Marciais 

- FEPLAM. 
096/2013 SEME Analisar o convênio firmado com a Associação Brasileira de Jetski Profissional e não 

Profissional -  BJSA. 
097/2013 SEME Analisar o convênio firmado com a Federação Paulista de Skate - FPS 
099/2013 DRE-CL Analisar o Pregão Presencial n.o 01/DRE-CL/2013 
100/2013 COHAB Avaliação do sistema utilizado para seleção de beneficiários do Programa Minha 

Casa Minha Vida - PMCMV. 
101/2013 COHAB Avaliação do sistema HABISP Plus. 
001/2014 COVISA Analisar a dispensa de Licitação para contratação emergencial de 350 veículos 
002/2014 SIURB Analisar o processo licitatório e os contratos 048/SIURB/2012, e 049/SIURB/2012 

referentes a prestação de serviços técnicos profissionais especializados de 
engenharia consultiva para o gerenciamento e assessoria técnica para implantação 
de programas de infraestrutura urbana e de edifícios públicos na cidade. 

003/2014 THEATRO Analisar o Contrato de Gestão nº 001/2013 - Celebrado entre a Fundação Theatro 
Municipal de São Paulo e o Instituto Brasileiro de Gestão Cultural. 

004/2014 DRE-CL Verificar possíveis irregularidades no CEI Indireto Belezinha I - DRE Campo Limpo. 
005/2014 SIURB Verificar possível formação de cartel na licitação da SIURB para Registro de Preços 

de reformas. 
006/2014 SUB-S.A. Verificar possível ocorrência de fracionamento em dispensas de licitação na 

subprefeitura de Santo Amaro 
007/2014 SUB IT Verificar a legalidade da contratação de central de PABX pela subprefeitura de 

Itaquera 
008/2014 SEL Verificar possíveis falhas no novo sistema de licenciamento nas subprefeituras 
009/2014 SFSP Acompanhamento e validação dos trabalhos da comissão interna criada pelo SFMSP 

com objetivo de apurar possíveis irregularidades no fornecimento de urnas e caixões 
no exercício de 2013 

010/2014 SME Verificar possíveis irregularidades em contratos da SME com a empresa Diana 
Paolucci 

011/2014 SMS Realizar auditoria no Projeto BRAY01 - SMS, com base nos procedimentos 
disponibilizados pela CGU. 

012/2014 SIURB Verificar possíveis irregularidades na reforma do Mercado Municipal da Penha - 
Contrato 212/SIURB/NMPME/2012. 

014/2014 SEME Verificar possíveis irregularidades em convênio celebradas pela SEME. 
015/2014 SME Verificar possíveis irregularidades em CEIS administradas pela Associação de 

Mulheres Raça e Coragem. 
016/2014 CET Possíveis irregularidades em contrato da CET com a MENG Engenharia para reparo 

de placas eletrônicas. 
018/2014 SECOM Analisar o Contrato de SECOM com a empresa Call Tecnologia e Serviços Ltda. que 

tem como objeto a prestação do serviço 156 do município. 
019/2014 SMS Verificar possíveis irregularidades na AMA Sacomã, administrada pela SPDM. 
020/2014 SMADS Verificar possíveis irregularidades na ONG Abraço Amigo. 
022/2014 SVMA Analisar os Contratos em execução aprovados pelo CONFEMA - Conselho do Fundo 

Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
025/2014 SME Verificar possíveis irregularidades na creche Luz e Sabedoria 
026/2014 SME Verificar possíveis irregularidades nos Pregões 019/SME/2014 e 023/SME/2014. 

Observação:  
(*) Foram emitidas 56 Ordens de Serviços, referente a este Objeto, porém com numerações não sequenciais. 
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ORDENS DE SERVIÇO EMITIDAS EM 2014 EM FASE DE CONCL USÃO 

 

Ordem de Serviço Unidade Auditada Objeto da Auditoria 
013/2014 SMS Verificar possíveis irregularidades funcionais, no âmbito do 

Hospital Vila Nova Cachoeirinha. 

021/2014 SMS Analisar o Contrato de Gestão 018/2009 celebrado pela FIDI 
com a SMS 

023/2014 IPREM Monitoramento da OS 012/AUDIG/2011 - Analisar a 
legalidade das aposentadorias e pensões pagas pelo IPREM 

024/2014 SIURB Analisar os contratos oriundos da ATA RP 10/2012 - SIURB 
com a empresa EEC Engenharia 

027/2014 SUB MO Apurar suposta fraude no pregão presencial 
012/SPMO/2013 - Limpeza, Asseio e Conservação Predial. 

028/2014 SMC Analisar o contrato nº. 005/SMC/BMA/2012 referente à 
prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação 
predial - empresa SAMHI- Saneamento Mão de Obra e 
Higienização Ltda. 

029/2014 SEMPLA Analisar o contrato nº 004/SEMPLA/2014 referente à 
prestação de serviços de limpeza.- empresa Limpservice 
Serviços Ltda. 

030/2014 SF Analisar o Contrato nº. 02/2010 referente à prestação de 
serviços de limpeza, dedetização e copeiragem - empresa 
Paineiras Limpeza e Serviços Gerais Ltda. 

031/2014 SUB MO Analisar o Contrato nº 021/SP-MO/2013 referente à 
prestação de serviços de limpeza predial - empresa Pluri 
Serviços Ltda. 

032/2014 SGM Analisar o contrato nº 017/2014-SGM referente à 
contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de limpeza, asseio e conservação predial - empresa 
TB Serviços, Transporte, Limpeza, Gerenciamento  

033/2014 SNJ Analisar o contrato nº 10/PGM/2014 referente à prestação 
de serviços de limpeza, asseio e conservação predial - 
empresa Prisma Serviços Terceirizados Ltda. 

034/2014 SMS Analisar o Contrato nº 049/2012-SMS-1 - empresa TEVEC 
Metodologias e Sistemas Ltda. 

 

 

9 – DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO S ETOR PÚBLICO – 
PCASP e DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SE TOR PÚBLICO – 
DCASP 
 

9.1 – PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO – P CASP  
 

9.1.1 – ASPECTOS GERAIS DO PLANO DE CONTAS APLICADO  AO SETOR PÚBLICO 12  
 

Motivada pela busca da convergência aos padrões internacionais, a contabilidade do setor público 

encontra-se em um momento de transformações. A conjuntura econômica, interna e externa, tem 

demandado esforços das organizações contábeis nacionais para adoção de conceitos e 

procedimentos reconhecidos e utilizados internacionalmente.  

 

                                                   
12 Fonte: MCASP – 5ª Edição. 
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A Lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços, em seu Título IX, “Da Contabilidade”, estabelece:  

“Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da 

execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos 

serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 

econômicos e financeiros.  

[....]  

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, financeira 

patrimonial e industrial.”  

 

O PCASP atende às necessidades dos entes da Federação e dos demais usuários da informação 

contábil e está em conformidade com os princípios da administração pública, com as leis de finanças 

e orçamento público e com as normas e princípios contábeis.  

 

Esse plano foi concebido para possibilitar, de maneira uniforme e sistematizada, o registro contábil de 

atos e fatos no setor público, proporcionando flexibilidade no gerenciamento e consolidação dos 

dados, atendendo assim às necessidades de informações dos que atuam na área pública.  

 

O PCASP é a estrutura primária para gerar os demonstrativos contábeis, inclusive os demonstrativos 

do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal e aqueles 

necessários à geração de informações à sociedade, incluindo os organismos internacionais.  

 

Essa estrutura contempla a relação de contas contábeis com suas funções, atributos, lançamentos 

padrões, nomenclatura e explicações gerais de uso. 

 

 

9.1.2 – DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
 

O Município de São Paulo, no exercício de 2014, adotou o novo Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público – PCASP em conformidade com a 5ª Edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (Portaria STN nº 437/12) e o disposto nas Portarias STN nº 634/13 e nº 733/14. 

 

Destaca-se que em virtude da complexidade do novo PCASP foi mantido na PMSP o Plano de 

Contas vigente e concomitantemente foi desenvolvido o PCASP.  

 

Importante ressaltar que o PCASP não apresentou simplesmente uma nova estrutura de codificação 

de contas contábeis, mas trouxe consigo toda uma metodologia de utilização de contas, 

principalmente focada para uma visão mais patrimonial do que orçamentária (esta que tínhamos até 

recentemente como foco nos entes da federação). 
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A seguir destaca-se a diferença de a estrutura do Plano Atual da PMSP para o novo PCASP: 

 

Plano Atual      PCASP 

Ativo (Classe 1)     Ativo (Classe 1) 

Passivo e Patrimônio Líquido (Classe 2)   Passivo e  Patrimônio Líquido (Classe 2)  

Despesa (Classe 3)     Variações Patrimoniais Diminutivas (Classe 3)  

Receita (Classe 4)     Variações Patrimoniais Aumentativas (Classe 4) 

Resultado Diminutivo do Exercício (Classe 5)  Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento (Classe 5) 

Resultado Aumentativo do Exercício (Classe 6)  Controles da Execução do Planejamento e Orçamento (Classe 6) 

      Controles Devedores (Classe 7) 

      Controles Credores (Classe 8) 

 

Neste sentido, considerando a significativa alteração do Plano Atual para o PCASP, no que tange às 

diversas alterações decorrentes das atuais contas contábeis para as novas contas do PCASP e às 

adequações em decorrência dos atributos da conta contábil, as tratativas deste assunto estão 

encartadas no Processo Administrativo nº 2014-0.258.851-4. 

 

Por fim, ressalta-se que a implantação do PCASP no Município de São Paulo iniciou em 2014, mas 

ainda requer ajustes e aprimoramentos que já estão em estudo para implementações a partir de 

2015. 

 

 

9.2 – DEMONSTRAÇÕES APLICADAS AO SETOR PÚBLICO – DC ASP  
 

9.2.1 – DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SE TOR PÚBLICO 13  
 

As demonstrações contábeis assumem papel fundamental, por representarem importantes saídas de 

informações geradas pela Contabilidade Aplicada ao Setor Público, promovendo transparência dos 

resultados orçamentários, financeiros, econômicos e patrimoniais do setor público. 

 

Para cumprimento do objetivo de padronização dos procedimentos contábeis, o MCASP observa os 

dispositivos legais que regulam o assunto, como a Lei nº 4.320/1964, a Lei Complementar nº 

101/2000, e também as disposições do Conselho Federal de Contabilidade relativas aos Princípios de 

Contabilidade, bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 

16). 

 

De acordo com a Lei nº 4.320/1964, art. 101, “os resultados gerais do exercício serão demonstrados 

no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das 

Variações Patrimoniais, além de outros quadros demonstrativos.” 

 

                                                   
13 Fonte: MCASP – 5ª Edição. 
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Assim, as demonstrações contábeis das entidades definidas no campo de aplicação da contabilidade 

do setor público, disciplinadas pela Parte V do MCASP, incluindo as exigidas pela Lei nº 4.320/1964, 

são: 

a) Balanço Patrimonial (BP); 

b) Balanço Orçamentário (BO); 

c) Balanço Financeiro (BF); 

d) Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

e) Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

f) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL). 

 

As demonstrações contábeis previstas no MCASP devem ser divulgadas da seguinte forma: 

- Demonstrações Contábeis Consolidadas - devem compor a Prestação de Contas Anual de Governo, 

que recebe parecer prévio pelo Tribunal de Contas competente; 

- Demonstrações Contábeis Não-Consolidadas - devem compor a tomada ou prestação de contas 

anual dos administradores públicos. 

 

9.2.2 - DA IMPLANTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO 
SETOR PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
 
O Município de São Paulo, no exercício de 2014, desenvolveu as novas Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público – DCASP em conformidade com a 5ª Edição do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (Portaria STN nº 437/12) e o disposto nas Portarias STN nº 634/13 e nº 

733/14. 

 

Destaca-se que em virtude da complexidade das novas DCASP’s foi mantido em 2014, na PMSP,  o 

Balanço Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais de 

acordo com o Plano de Contas vigente e, concomitantemente, foram desenvolvidas as DCASP’s de 

acordo com o PCASP.  

 

Importante ressaltar também que as DCASP’s apresentaram além de alterações significativas de 

estrutura física, toda uma sistemática diferente de demonstração das informações contábeis e novas 

demonstrações. 

 

A seguir, destacam-se os Demonstrativos atuais da PMSP e as novas DCASP’s: 

 Demonstrativos Atuais   DCASP’s 

 Balanço Patrimonial     Balanço Patrimonial  

 Balanço Orçamentário    Balanço Orçamentário 

 Balanço Financeiro    Balanço Financeiro 

 Demonstração das Variações Patrimoniais   Demonstração das Variações Patrimoniais 

       Demonstração dos Fluxos de Caixa 14 

       Demonstração das Mutações Patrimoniais 15 

                                                   
14 Observância facultativa no exercício de 2014 conforme disposto na Portaria STN nº 733/14. 
 
15 Observância facultativa no exercício de 2014 conforme disposto na Portaria STN nº 733/14. 



 

 

 

 

 

 

B
a

la
n

ç
o

 G
e

ra
l  

  
  
  
  
  

  
  

  
  
  

  
  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  
  

  
C

o
n

ta
s 

d
o

 E
xe

rc
íc

io
 d

e
 2

0
1

4
 

53 

 

Neste sentido, considerando a significativa alteração nas novas Demonstrações Contábeis Aplicadas 

ao Setor Público, as tratativas deste assunto estão encartadas no Processo Administrativo nº 2014-

0.258.851-4. 

 

Por fim, ressalta-se também que a implantação das DCASP’s  no Município de São Paulo iniciou em 

2014, mas carece de ajustes e aprimoramentos que já estão em estudo para implementações a partir 

de 2015. 

 

10 – PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS NO EXERCÍCIO DE 2014  
 
 
Destacamos a seguir os principais resultados alcançados pela Prefeitura de São Paulo no exercício 

de 2014:  

 

 

CONCLUSÃO 
 

Concluindo o presente relatório, no qual procuramos abordar os aspectos significativos e relevantes 

das contas do Exercício de 2014, que foram registrados neste Balanço Geral do Município de São 

Paulo. 

 

É o que tínhamos a apresentar à Sociedade. 

 
 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

 
 
 
 
           Marcelo Pierantozzi Gonçalves                  Daniel Boer de Souza  

          Diretor Técnico                            Diretor Técnico 
                            Divisão de Contabilidade                     Departamento de Contadoria 
 

 

 

                                                                                                                                                               
 

 (Em R$)

Exercício 2014
ADMINISTRAÇÃO      

DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA
CONSOLIDADO

Orçamentário 3.944.997.748,33 (6.043.108.590,77)       (2.098.110.842,44)       

Superávit Financeiro 814.339.379,78 812.895.115,03 1.627.234.494,81

Primário 7.311.564.543,09 (6.079.819.631,40)       1.231.744.911,69

Patrimonial 11.807.989.331,76 314.092.066,43 12.122.081.398,19


